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dade da região Norte processada pela floresta é 
transportada  pelo Centro-Oeste, Sudeste e outras 
partes do país. Sem ela, o regime de chuvas se al-
tera nessas regiões e pode causar secas agudas. 
Coordenador da Divisão de Observação da Ter-
ra e Geoinformática (DIOTG) do Inpe, Aragão 
tem se dedicado a estudar os impactos de longo 
prazo do desmatamento e especialmente das 
queimadas, duas formas de agressão à floresta 
promovidas pelo homem, sobre parcelas da Ama-
zônia com vegetação degradada. Ele também é 
um dos coautores de outro trabalho, igualmente 
publicado em julho, mas na revista PNAS, que 
mostra os efeitos do fenômeno climático El Niño 
(aquecimento anormal das águas superficiais do 
oceano Pacífico) na grande seca ocorrida entre 
o fim de 2015 e o início de 2016 na Amazônia. 

D
e acordo com dados desse es-
tudo, que tem como principal 
autora a bióloga brasileira Erika 
Berenguer, da Universidade de 
Lancaster, no Reino Unido, cerca 
de 3 bilhões de árvores morreram 

em uma área equivalente a 1,2% do território da 
Amazônia brasileira nos três anos seguintes devido 
à seca extrema e a incêndios florestais. Um dos 
efeitos desse perecimento anormal de árvores é 
que toneladas a mais de carbono voltaram para a 
atmosfera. “Estudos recentes indicam que fogos 
associados ao desmatamento são mais intensos 
que os demais tipos de fogos na Amazônia e con-
tribuem para maiores emissões”, explica a clima-

tologista Renata Libonati, chefe do Laboratório de 
Aplicações de Satélites Ambientais do Instituto de 
Geociências da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (Igeo/UFRJ), que não participou do estudo.  

O trabalho que saiu em julho na Nature é conti-
nuação de um projeto coordenado por Gatti, que, 
em 2014, rendeu um artigo publicado com des-
taque de capa nesse periódico científico. Aquele 
primeiro estudo usava a mesma metodologia de 
coleta de dados adotada no atual trabalho, mas 
abrangia um período de apenas dois anos, 2010 
e 2011. O novo artigo agregou mais sete anos de 
informações de campo. “No trabalho de 2014, 
mostramos que um ano extremamente seco, como 
2010, levava a Amazônia a emitir mais carbono do 
que um ano com clima dentro do esperado, como 
2011”, explica a bióloga Luana Basso, membro da 
equipe de Gatti, que atualmente faz estágio de 
pós-doutorado na Universidade de Leeds, no Rei-
no Unido. “O foco, então, era na variável tempo. 
Agora nossa ênfase é mostrar como se comporta 
o balanço de carbono em áreas da Amazônia com 
diferentes níveis de desmatamento, de queimadas 
e de mudanças climáticas.”

A produção das informações que serviram de 
base para o mais recente artigo envolveu um ex-
tenso trabalho de campo. Com o emprego de um 
avião de pequeno porte voando entre 300 metros 
e 4,4 quilômetros de altitude, os pesquisadores 
recolheram a cada dois meses amostras do per-
fil do ar sobre quatro pontos da Amazônia: Alta 
Floresta, em Mato Grosso, no sudeste da região; 
Santarém, no Pará, no nordeste; Rio Branco, no 
Acre, no sudoeste; e Tabatinga, no Amazonas, 
no noroeste. Em alguns anos, as amostras do no-
roeste vieram de Tefé, mas, para efeitos práticos, 
os dados de Tefé e Tabatinga são considerados 
representativos da mesma região. No total, foram 
obtidas 590 amostras atmosféricas.

O avanço das queimadas e do desmatamento na 
parte oriental da Amazônia são apontados pelos 
autores do artigo como as principais causas de 
essa região ter se tornado uma fonte de carbono. 
Com menos árvores em pé, a capacidade de retirar 
CO2 da atmosfera, via fotossíntese, diminui (ver 
quadro sobre ciclo do carbono na floresta na página 
58). Se, além de cortada, a vegetação é queimada, 
o carbono que estava armazenado na biomassa 
da planta retorna diretamente para o ar. Os auto-
res dizem que, se não houvesse desmatamento e 
queimadas, a Amazônia como um todo seria um 
sumidouro de carbono. Porém, seus dados indicam 
que sua porção sudeste, mais impactada pelo ho-
mem, já se comporta como uma fonte de carbono 
mesmo quando o peso das emissões específicas 
das queimadas é desconsiderado.

“As espécies de árvores mais longevas da Ama-
zônia podem viver em média 180 anos”, comenta 
o botânico Marcos Buckeridge, do Instituto de 

Vista aérea de trecho 
preservado da floresta 
amazônica, que retira 
mais carbono do que  
os setores desmatados
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Biociências da USP, que estuda o crescimen-
to de plantas e cultivos em ambientes ricos em 
dióxido de carbono e não participou do estudo 
coordenado por Gatti. “A maior parte do carbono 
absorvido pelas plantas fica armazenada nelas 
por todo esse tempo e só é liberada quando elas 
morrem. A decomposição das plantas libera len-
tamente o carbono enquanto as queimadas fazem 
isso de forma acelerada. Assim que recomeça o 
crescimento vegetal em uma área desmatada, o 
carbono começa novamente a ser absorvido.” 

Outros trabalhos chegaram a conclusões se-
melhantes à do estudo de Gatti, Aragão e seus 
colaboradores. Artigo publicado na Nature Cli-
mate Change em abril deste ano sinaliza que a 
Amazônia emitiu 18% mais carbono do que ab-
sorveu entre 2010 e 2018. Os cálculos do balanço 
de carbono foram feitos a partir de medições dos 
fluxos de CO2 realizadas por satélites. O estudo 
estimou que os setores de vegetação degradada, 
em geral vizinhos a áreas desflorestadas e a pro-
priedades destinadas à agropecuária, emitiram 
quantidades significativas de carbono em relação 
às partes propriamente desmatadas. “A Amazô-
nia brasileira como um todo perdeu parte de sua 

biomassa e, portanto, liberou carbono. Sabemos 
da importância do desmatamento para as mu-
danças climáticas globais”, disse, em comunicado 
de imprensa, Stephen Sitch, da Universidade de 
Exeter, no Reino Unido, um dos autores do tra-
balho. “Nosso estudo mostra como as emissões 
associadas a processos de degradação florestal 
podem ser ainda maiores. A degradação é uma 
ameaça generalizada à integridade futura da flo-
resta e precisa ser pesquisada com urgência.”

U
m artigo de 2015, que também ga-
nhou as páginas da Nature, é uma 
referência obrigatória sobre o te-
ma balanço de carbono na grande 
floresta tropical. Coordenado por 
pesquisadores da Universidade de 

Leeds, com a participação de brasileiros e colegas 
de outros países, o estudo sugere que a Amazônia 
vem perdendo progressivamente a capacidade de 
retirar carbono da atmosfera devido a um aumento 
de mais de um terço na mortalidade de árvores 
desde meados dos anos 1990. Além do desma-
tamento e da degradação da floresta, mudanças 
climáticas, tanto em nível local como global, esta-

Como a floresta absorve  
e emite C02
A fotossíntese é o principal mecanismo que fixa o carbono, 
enquanto as queimadas, a decomposição de matéria orgânica  
e a respiração das plantas o liberam para a atmosfera

Fotossíntese
As plantas 

transformam a luz solar  
em energia para seu 
crescimento e sobrevivência 
em processo denominado 
fotossíntese. Ao combinar 
o CO2 retirado da 
atmosfera com a água  
e os nutrientes captados  
por suas raízes, as  
plantas produzem 
carboidratos e oxigênio.  
Os carboidratos ficam 
retidos nos vegetais.  
O oxigênio é liberado  
de volta para a atmosfera. 
Ricos em carbono,  
os carboidratos formam  
a maior parte da biomassa 
das plantas. A diminuição 
na quantidade de árvores  
e de vegetação reduz  
a capacidade de uma 
região de atuar como 
sumidouro de carbono

Respiração de plantas 
Diferentemente da 

fotossíntese, que ocorre  
apenas sob o efeito da luz solar,  
a respiração das plantas  
é um processo ininterrupto.  
Por esse mecanismo, os  
vegetais consomem oxigênio  
e liberam CO2 e água para  
o meio ambiente

Queimadas
A combustão de matéria 

vegetal, como ocorre nas 
queimadas, libera rapidamente 
para a atmosfera o carbono 
estocado, às vezes durante  
anos ou décadas, nas plantas.  
O processo, frequentemente 
associado ao desmatamento, 
despeja no ar tanto o  
dióxido de carbono como o 
monóxido de carbono (CO)

ABSORÇÃO

EMISSÕES

4

3

Decomposição de biomassa 
Quando as plantas ou  

os seres vivos em geral morrem, 
sua biomassa é decomposta 
lentamente pela ação de insetos, 
bactérias e fungos. Durante  
o processo, o carbono que  
fazia parte das plantas e outros 
seres vivos é devolvido à 
atmosfera na forma de CO2

2

1

1

2 3
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Atmosfera
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Projeto
Variação interanual do balanço de gases de efeito estufa na bacia 
amazônica e seus controles em um mundo sob aquecimento e mu-
danças climáticas – Carbam: Estudo de longo termo do balanço do 
carbono da Amazônia (nº 16/02018-2); Modalidade Projeto Temático; 
Programa Pesquisa sobre Mudanças Climáticas Globais; Pesquisadora 
responsável Luciana Gatti (Inpe); Investimento R$ 4.436.420,43. 

Artigos científicos
GATTI, L. V. et al. Amazonia as a carbon source linked to deforestation 
and climate change. Nature. 15 jul. 2021.
BERENGUER, E. et al. Tracking the impacts of El Niño drought and fire 
in human-modified Amazonian forests. PNAS. 27 jul. 2021.

riam impulsionando esse fenômeno. O estudo em 
campo acompanhou por três décadas a evolução da 
biomassa (crescimento e diminuição do tamanho 
das árvores) em 321 parcelas da floresta.

O 
climatologista José Maren-
go, coordenador de pesquisa 
e desenvolvimento do Centro 
Nacional de Monitoramento de 
Desastres Naturais (Cemaden), 
elogia a importante contribui-

ção científica do estudo. “Vários estudos indicam 
que o leste da Amazônia está se tornando mesmo 
uma fonte de carbono e outros trabalhos, inclusive 
nossos, mostram que o período de estiagem nessa 
parte da região está ficando mais quente e seco nas 
últimas décadas”, diz Marengo. “Isso não é bom 
para o balanço de carbono e aumenta o risco de 
secas e de incêndios.” No entanto, a Amazônia é 
uma região muito extensa e fazer generalizações 
para a toda a área é arriscado. Em simulações cli-
máticas, alguns modelos apontam, por exemplo, 
que em setores do noroeste da Amazônia pode 
vir a chover ainda mais nas próximas décadas em 
razão das mudanças climáticas globais. Atualmen-
te, a porção ocidental, que é mais preservada, é 
também mais úmida do que o setor oriental. Ali 
chove até mais de 3 mil mm por ano. 

O aquecimento global é a faceta mais visível 
das mudanças climáticas. Mas isso não quer dizer 
que vai ficar mais quente todo o tempo e em todos 
os lugares. Em certas regiões, é possível até que 
esfrie em alguns períodos do ano. Mas a tempe-

ratura média do planeta vai se elevar rapidamen-
te nas próximas décadas devido ao aumento da 
emissão de gases de efeito estufa, principalmente 
em razão da queima de combustíveis fósseis. “As 
pessoas têm de ter em mente que o aumento do 
aquecimento global induz as mudanças climáticas 
e leva à maior ocorrência de eventos extremos, 
que podem ser episódios muito intensos tanto de 
seca ou chuva como de calor ou de frio”, pondera 
Marengo. Nesse contexto, embora a Amazônia 
esteja se tornando mais quente e seca (e emitin-
do mais carbono) quando vista como um todo 
ou em sua porção mais a leste, não é paradoxal 
ter ocorrido a maior cheia em quase 120 anos do 
rio Negro em Manaus no fim de junho deste ano. 
Em razão de fortes chuvas, o leito do rio subiu 30 
metros e afetou a vida de quase meio milhão de 
habitantes do estado. Mais ou menos no mesmo 
período, durante o verão no Canadá e no oeste 
dos Estados Unidos, em outra anomalia que parte 
dos cientistas atribui às mudanças climáticas, os 
termômetros marcaram temperaturas recordes 
acima de 50 ºC. Em julho, Alemanha, Bélgica e 
Países Baixos registraram a maior enchente dos 
últimos 100 anos, imputada também por alguns 
às mudanças climáticas. 

Para o climatologista Scott Denning, da Uni-
versidade Estadual do Colorado, nos Estados 
Unidos, os resultados do estudo liderado pelos 
brasileiros na Nature coloca em dúvida a capa-
cidade de longo prazo da floresta amazônica em 
sequestrar carbono da atmosfera e atuar como 
um importante contrapeso ao aquecimento glo-
bal. “As observações contínuas feitas em quatro 
regiões da Amazônia por essa equipe represen-
tam um tipo de dado muito difícil de se obter e 
são um indício de que a condição de sumidouro 
de carbono da Amazônia está sendo ameaçada 
pela degradação da floresta e aquecimento do 
clima”, disse, em entrevista a Pesquisa FAPESP, 
Denning, que assina, também na Nature, um co-
mentário sobre o artigo do grupo do Inpe. “O 
futuro da acumulação de carbono nas florestas 
tropicais sempre foi incerto. Os perfis atmosfé-
ricos obtidos por Gatti e seus colegas mostram 
que esse futuro incerto está ocorrendo agora.” n

Cheia do rio Negro,  
no Amazonas,  
em meados deste ano  
foi a maior da história
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Perda de vegetação nativa na Amazônia, onde vive  

quase metade das onças-pintadas do mundo,  

coloca em risco o maior reservatório genético da espécie

Ricardo Zorzetto

De 2016 a 2019, quase 
1.400 onças podem ter 
morrido ou sido deslocadas 
na Amazônia por causa  
do desmatamento 
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D
e 2016 a 2019, a Amazônia per-
deu 32 mil quilômetros qua-
drados (km2) de vegetação 
nativa – o equivalente a 0,6% 
da área ocupada pelo bioma 

no território brasileiro – por causa de quei-
madas e desmatamento, indicam dados do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe). Em consequência do recrudesci-
mento recente na degradação da flores-
ta, observada principalmente no Arco do 
Desmatamento, nas porções sul e leste da 
Amazônia, cerca de 1.400 onças-pintadas 
podem ter morrido ou sido desalojadas das 
áreas em que viviam. “Esse número é um 
sinal de alerta e merece atenção”, afirma 
o veterinário Ronaldo Morato, coorde-
nador do Centro Nacional de Pesquisa e 
Conservação de Mamíferos Carnívoros 
(Cenap) do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 
e líder do trabalho, apoiado pela FAPESP, 
que chegou a esse cálculo. “Ele representa 
1,8% da população de onças que se calcula 
existir na Amazônia brasileira.”

Publicada em 25 de junho na revista 
Conservation Science and Practice, essa 
estimativa é ainda imperfeita. Conhecer 
o número exato de onças mortas, feridas 
ou deslocadas pela ação de motosserras 
ou do fogo exigiria a captura e marcação 
prévia de cada indivíduo para que, depois, 
sua localização fosse acompanhada por 
meio de colares rastreáveis por GPS e ar-
madilhas fotográficas. Ante a impossibili-
dade de realizar esse tipo de rastreamento 
em uma área tão vasta e de deslocamento 
complexo como a Amazônia, o biólogo 
Jorge Saraiva de Menezes, da equipe de 
Morato, calculou o número aproximado 
de felinos mortos ou expulsos naquele pe-
ríodo cruzando dados de áreas que perde-
ram mais de 50% da cobertura nativa com 
informações a respeito da concentração 
de onças na região.

A Amazônia é hoje o principal refúgio 
de onças no mundo. Há alguns anos, o bió-
logo polonês Włodzimierz Jędrzejewski, 
do Centro de Ecologia do Instituto Vene-

zuelano de Pesquisas Científicas, e cola-
boradores usaram informações de deze-
nas de armadilhas fotográficas instala-
das em 80 locais para calcular o total de 
onças-pintadas nas Américas. De acordo 
com a estimativa, apresentada em 2018 na 
revista PLOS ONE, existiriam hoje por 
volta de 173 mil onças.

Exclusivas das Américas, continente 
no qual entraram após se separarem há 3 
milhões de anos de uma linhagem ances-
tral de grandes felinos na Ásia, as onças-
-pintadas (Panthera onca) estão entre os 
maiores carnívoros do mundo. Podem 
alcançar quase 2 metros de comprimen-
to (do focinho ao início da cauda) e pesar 
150 quilos. Em tamanho e força, perdem 
apenas para dois outros felinos evoluti-
vamente próximos: o leão (Panthera leo), 
hoje encontrado na África subsaariana e 
em parte da Índia; e o tigre (Panthera ti-
gris), que sobrevive em pequenas porções 
da Ásia. As onças são corredoras velo-
zes, atingem até 80 quilômetros por hora, 
além de exímias nadadoras e hábeis esca-
ladoras de árvores. Na natureza, vivem de 
10 a 15 anos e podem ser encontradas em 
campos e savanas, mas preferem áreas de 
mata fechada, próximas de cursos d’água 
e distantes da presença humana.

Por influência de fatores ambientais, 
como cobertura florestal, temperatura, 
disponibilidade de alimentos e alterações 
na paisagem, as onças existentes hoje es-
tão distribuídas de modo irregular por 
uma área de 8,9 milhões de km2, metade 
do território que ocupavam no início do 
século XX, quando eram encontradas dos 
Estados Unidos à Argentina (ver mapa). 
Segundo os cálculos de Jędrzejewski, nove 
países da América do Sul, todos contendo 
trechos da floresta amazônica, concen-
trariam 93% das onças (cerca de 161 mil 
animais). No Brasil, onde recebe ainda o 
nome de jaguar, jaguaretê e canguçu, esta-
ria o maior contingente: 86,8 mil exempla-
res – nove em cada 10 deles na Amazônia.

A situação da espécie é menos grave 
que a do leão e do tigre, dos quais restam, 
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respectivamente, 20 mil e 4 mil exem-
plares na natureza. Mas não permite 
descuidos. Biólogos, geneticistas e es-
pecialistas em conservação consideram 
que apenas uma pequena proporção dos 
indivíduos – no caso dos felinos, algo em 
torno de 10% da população – seja, de fa-
to, capaz de procriar e contribuir para 
a manutenção da espécie. É a chamada 
população efetiva, um conceito genético 
que equivale aproximadamente ao con-
junto de animais que colaboram repro-
dutivamente ao longo das gerações. Em 
algumas áreas de vegetação fragmentada, 
esse número pode ser muito baixo (por 
exemplo, menos de 10 indivíduos), o que 
gera problemas para a manutenção da 
diversidade genética no local.

Em 2017, a União Internacional pa-
ra a Conservação da Natureza (IUCN) 
classificou a onça-pintada na categoria 
“quase ameaçada de extinção” por causa 
de uma redução de 20% a 25% em sua 
população global em 21 anos. Em uma 
avaliação de 2013, Morato e colabora-
dores haviam estimado que em 27 anos 
o número de onças no Brasil teria enco-
lhido 30% e redução semelhante é pro-
jetada para as próximas três décadas. A 
principal ameaça à espécie, indicam vá-
rios estudos, é a perda e a fragmentação 
de áreas de vegetação nativa, em geral 
decorrente de atividades humanas como 
expansão agrícola, mineração, construção 
de hidrelétricas e abertura de estradas.

Onças são predadores solitários que 
precisam de grandes espaços para ca-
çar e sobreviver. Em um grande estudo 
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Família em perigo
Quatro das cinco  
espécies de felinos  
do gênero Panthera  
encontram-se sob  
algum nível de  
ameaça de extinção

Leão
(Panthera leo)
África subsaariana

20 mil indivíduos

vulnerável

Área de  
ocorrência
População em 
vida livre
Risco de extinção

Tempo estimado (em milhões de anos) em 
que compartilharam um ancestral em comum

Onça-pintada 
(Panthera onca)
Américas

173 mil indivíduos

quase ameaçada

Tigre
(Panthera tigris)
Ásia

menos de 4 mil 
indivíduos
ameaçado

Leopardo 
(Panthera pardus)
África subsaariana 
e Ásia
centenas de 
milhares
vulnerável

Leopardo-das-neves
(Panthera uncia)
Ásia Central

de 4 mil a 7,5 mil 
indivíduos
vulnerável

Gato doméstico 
(Felis catus)
universal

de 200 a 600 
milhões
não se aplica

sobre o deslocamento desses felinos, o 
ecólogo Jeffrey Thompson, pesquisa-
dor da Associação Guyra e do Instituto 
Saite, ambos no Paraguai, e 60 colabo-
radores, vários deles do Brasil, acompa-
nharam por anos o trajeto percorrido 
por 111 onças em sete países das Améri-
cas e 13 ambientes. Os resultados desse 
trabalho, um dos últimos assinados pelo 
zoólogo paulista Peter Crawshaw Junior, 
um dos maiores especialistas em onça do 
país, morto em 26 de abril deste ano em 
consequência da Covid-19, foram publi-
cados em 7 de julho na revista Current 
Biology. Eles indicam que a área média 
de que as onças precisam para viver – a 
chamada área de vida – varia muito de 
um bioma para outro. É menor, da ordem 
de 60 km2 a 200 km2, em ambientes com 
vegetação mais densa e abundância de 
alimentos, como o Pantanal ou os Lha-
nos, como são chamadas as planícies de 
savanas da Colômbia e da Venezuela, e 
um pouco maior, por volta de 250 km2 na 
Amazônia. Pode, no entanto, chegar aos 
400 km2 no Cerrado e na Caatinga, onde 
a disponibilidade de alimento é menor e 
a presença humana maior.

A
ntes da chegada do coloni-
zador europeu, havia onças 
em todo o território do que 
viria a ser o Brasil, afirmam 
os estudiosos do felino. Com 

a derrubada de matas, porém, elas foram 
varridas de uma vasta faixa que vai do 
Nordeste ao Sul do país. Desapareceram 
dos Pampas e hoje sua distribuição é res-

trita a um terço do Cerrado, 20% da Caa-
tinga e menos de 10% da Mata Atlântica – 
calcula-se que, nos dois últimos biomas, só 
existam algumas centenas de indivíduos. 
Apenas a Amazônia brasileira comporta 
onças em cerca de 80% de sua área.

“A Mata Atlântica representa um caso 
extremo de prejuízos da ação humana 
para a diversidade genética das onças”, 
assegura o biólogo Eduardo Eizirik, da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (PUC-RS), um dos pionei-
ros no país no estudo da genética do feli-
no. A primeira análise das populações do 
animal em diferentes países das Américas, 
conduzida por Eizirik em 2001, ajudou a 
confirmar que as onças atuais pertencem 
a uma única espécie e sem subdivisões 
regionais profundas. Mais recentemente, 
a bióloga Taiana Haag, trabalhando sob a 
orientação de Eizirik, comparou as carac-
terísticas genéticas de quatro populações 
de onça distribuídas por remanescentes 
de Mata Atlântica entre os estados de São 
Paulo e do Rio Grande do Sul e constatou 
que elas haviam perdido diversidade. A 
população de cada fragmento se tornou 
mais homogênea rapidamente. Em me-
nos de 10 gerações, os indivíduos de uma 
mesma população ficaram geneticamente 
mais semelhantes entre si, enquanto os 
animais de um fragmento acumularam 
diferenças aleatórias que os tornaram 
mais distintos daqueles das outras áreas. 

“A perda de diversidade deixa esses 
grupos mais suscetíveis a doenças e reduz 
a probabilidade de que seus integrantes 
se adaptem a transformações ambien-

FONTES  FIGUEIRÓ, H. V. ET AL. SCIENCE ADVANCES. 2017; IUCN RED LIST; STATISTA
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lhante na Amazônia. Assim como no Pan-
tanal, lá as onças mantêm um índice de 
diversidade genética elevado e funcionam 
como uma população única, mantendo a 
troca de genes entre os indivíduos, mes-
mo a distâncias superiores a 3 mil km. 
Para os pesquisadores, a alta diversida-
de e o intercâmbio gênico deveriam ser 
comuns também em outros biomas antes 
da chegada dos europeus às Américas. “Só 
alterações na paisagem intensas como as 
causadas pela ação humana seriam capa-
zes de explicar a perda de diversidade das 
onças da Mata Atlântica”, afirma Eizirik.

U
ma análise inicial dos genes 
ativos (exoma) de 113 onças 
de cinco biomas brasileiros, 
realizada pelo biólogo Hen-
rique Figueiró, durante seu 

doutorado na PUC-RS, sugere que os 
animais da Amazônia sejam genetica-
mente mais próximos aos da Mata Atlân-
tica, da Caatinga e do Cerrado do que os 
do Pantanal, onde a diversidade genéti-
ca também é elevada. “Em teoria, seria 
mais adequado repovoar as áreas de Ma-
ta Atlântica com indivíduos trazidos da 
Amazônia do que com animais vindos 
do Pantanal. Por causa da semelhança 
genética maior, os animais da Amazô-
nia poderiam se adaptar melhor à Mata 
Atlântica”, sugere Figueiró, que em 2017 
liderou o sequenciamento completo do 
genoma da onça-pintada – a partir do 
material genético do Vagalume, um ma-
cho capturado ainda filhote no Pantanal 
após a morte da mãe – e constatou que 
algumas características do animal, como 
a musculatura do crânio (proporcional-
mente maior do que a de outros grandes 
felinos) e a robustez dos membros ante-
riores, foram provavelmente selecionadas 
pelo ambiente e se fixaram na espécie.

Em paralelo aos esforços para viabili-
zar a reprodução em cativeiro e a trans-
locação de indivíduos de um bioma pa-
ra outro para a conservação da espécie, 
uma estratégia básica e fundamental é 
preservar o máximo possível a vegetação 
nativa e as populações atuais de onça, 
que funcionariam como uma reserva ge-
nética. “O futuro das onças está em nos-
sas mãos”, afirma Morato, do ICMBio. 
“O papel do país na conservação desses 
felinos é muito importante.” n

Território  
em retração
Fragmentação da vegetação 
nativa reduziu área de 
ocorrência das onças

FONTES  JEDRZEJEWSKI, W. ET AL. PLOS ONE. 2018

tais”, explica a bióloga Caroline Sartor, 
da equipe da PUC-RS. Ela trabalha na 
caracterização genética de onças em ca-
tiveiro vindas da natureza. A ideia é reu-
nir um grupo de animais que represente 
a diversidade genética encontrada nos 
ambientes mais ameaçados, como a Ma-
ta Atlântica, para, caso seja necessário, 
realizar uma possível reintrodução mais 
adequada para restaurar essa diversida-
de. “Uma dificuldade”, ela antecipa, “será 
obter um número suficiente de indivíduos 
para o plantel reprodutor que represente 
a diversidade encontrada na natureza”.

Outros trabalhos conduzidos pelo gru-
po da PUC-RS estão ajudando a corrobo-
rar que o efeito observado sobre a popu-
lação de onças da Mata Atlântica seria 
decorrente da ação humana, que tornou 
a vegetação nativa fragmentada a ponto 
de impedir que onças se desloquem por 
grandes distâncias e cruzem com indiví-
duos de populações diferentes. 

No Pantanal, onde a alimentação é far-
ta e as onças atingem o maior porte re-

gistrado atualmente, o biólogo Daniel 
Kantek analisou o perfil genético de 110 
animais que ocupam duas regiões geo-
graficamente distintas. Parte deles vive 
na porção norte do bioma, no estado de 
Mato Grosso, gravemente atingida por 
incêndios no segundo semestre de 2020, 
e o restante em áreas de vegetação nativa 
em fazendas particulares em Mato Gros-
so do Sul. Apesar de algumas centenas 
de quilômetros (km) separarem os dois 
grupos, do ponto de vista genético, eles 
integram uma única população, com bom 
nível de variabilidade gênica, segundo as 
conclusões do trabalho, publicado em ju-
lho na Biological Conservation. “As ma-
tas de galeria dos rios Paraguai e Cuiabá 
parecem funcionar como um corredor 
ecológico, permitindo o trânsito de ani-
mais de um grupo para outro e a misci-
genação”, relata Kantek, que é analista 
ambiental do ICMBio.

Gustavo Lorenzana, ecólogo mexicano 
que realizou o doutorado sob orientação 
de Eizirik, havia observado algo seme-

Até o início do século XX, as 
onças-pintadas se distribuíam nas 
Américas por quase 17,6 milhões de km2, 
do sul dos Estados Unidos até  
o centro da Argentina. Hoje ocupam 
aproximadamente metade dessa área, 
cerca de 8,9 milhões de km2 

Os projetos e o artigo científico consultados para esta 
reportagem estão listados na versão on-line.
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encolhimentos. Os mares Cáspio, Negro 
e de Aral são resquícios modernos do 
megalago, que deixou de existir ao se 
reconectar ao oceano por volta de 6,9 
milhões de anos atrás. 

As dimensões desse grande corpo de 
água aprisionado, hoje desaparecido, 
surpreenderam os pesquisadores. “Após 
analisar mapas e dados, quando final-
mente calculamos a superfície e o volu-
me de água do lago, ficamos espantados. 
Ele era muito maior do que imagináva-
mos. Refizemos as medições várias ve-
zes para nos certificar de que estávamos 
certos”, afirma o geólogo romeno Dan 
Palcu, principal autor do artigo, que faz 
estágio de pós-doutorado no Instituto 
Oceanográfico da Universidade de São 
Paulo (IO-USP) com bolsa da FAPESP e 
iniciou os estudos na região durante seu 
doutorado na Universidade de Utrecht, 
nos Países Baixos. No auge do Parate-
thys, suas águas salobras chegaram a se 
espalhar por uma área de 2,8 milhões de 
quilômetros quadrados. O lago, em sua 
época de maior esplendor, armazenou 
1,77 milhão de quilômetros cúbicos (km3) 

H
á aproximadamente 12 
milhões de anos, a Eu-
ropa apresentava um de-
senho bem diferente do 
atual. A oeste havia um 
arquipélago que a sepa-

rava da África. Ao sul, as massas de ter-
ra dos Bálcãs e da Ásia Menor (a atual 
Turquia) também estavam desconecta-
das, abrindo espaço para a formação de 
lagos que dariam origem ao mar Egeu. 
Sua formação natural mais espetacular 
era um gigantesco lago, o Paratethys, um 
corpo de água salobra que ocupava uma 
área cerca de 10% maior do que o Me-
diterrâneo atual e se encontrava encai-
xado entre o leste dos Alpes, no centro 
da Europa, e o moderno Cazaquistão, na 
Ásia. Não se sabe quando exatamente o 
Paratethys se isolou da porção norte de 
um antigo oceano global, mas um estudo 
publicado em junho no periódico Scien-
tific Reports indica mais precisamente 
quais eram os limites do maior lago co-
nhecido formado sobre a Terra e como 
foi sua conturbada história geológica do 
início ao fim, marcada por expansões e 

Maior lago do mundo se formou  

12 milhões de anos atrás e,  

quando desapareceu, deu origem  

aos mares Cáspio e Negro

Eduardo Geraque
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de água, mais de 10 vezes o conteúdo lí-
quido de todos os lagos modernos.

O interesse de Palcu pelo antigo mega-
lago surgiu durante a infância, nas mon-
tanhas da Transilvânia. Mesmo morando 
a várias centenas de quilômetros do ocea-
no, ele formou uma coleção de fósseis 
marinhos, todos encontrados no quintal 
de casa. “Para ir ao mar mais próximo, 
que era o Negro, precisava cruzar duas 
montanhas e viajar quase 1.000 km”, re-
corda o geólogo. A profusão de vestígios 
desse tipo era um sinal de que, como di-
ziam os livros, houvera ali em um pas-
sado remoto um grande lago com água 
salobra ou uma espécie de mar interno. 

Para recontar a história do Paratethys, 
Palcu e colegas da Romênia, da Rússia, 
da Holanda e da Alemanha, coautores do 
estudo, usaram dados estratigráficos, de 
diferentes camadas de rochas da região, 
e reconstruções paleogeográficas feitas 
em modelos 3D. Os trabalhos de sedi-
mentologia e paleomagnetismo ocor-
reram a partir de amostras de camadas 
coletadas nas regiões do Cárpatos do 
leste e do sul da Romênia, da costa oeste 

500 km

Ibéria

África

Europa 

ocidental

Oceano 

Atlântico

Mar do 

Norte

Baía de 

Biscaia

Pirineus

Alpes

Europa 

central

Mediterrâneo 

ocidental



PESQUISA FAPESP 306  |  65

Durante os episódios de dessecação 
parcial, até um terço da água de Para-
tethys foi perdida por evaporação e sua 
superfície reduziu-se em 70%. “Esse 
deve ter sido um mundo pré-histórico 
pós-apocalíptico, uma versão aquática 
das terras devastadas dos filmes Mad 
Max”, compara o geólogo holandês 
Wout Krijgsman, da Universidade de 
Utrecht, coautor do artigo. A fauna do 
megalago apresenta muitos mistérios 
que permanecem sem solução. A maio-
ria das espécies morreu. As poucas que 
sobreviveram desenvolveram descen-
dentes muito resistentes que causam 
problemas em outros lagos. “Alguns 
moluscos conseguiram refúgio e evo-
luíram por milhões de anos na região do 
mar Cáspio”, conta Palcu. “Na década 
de 1950, quando os rios Volga e Dom 
na Rússia passaram a se conectar ao 
mar por meio de uma rede de canais 
que passam pelos mares Cáspio e Ne-
gro, alguns moluscos pegaram carona 
em navios e chegaram até os grandes 
lagos norte-americanos, onde dizima-
ram espécies nativas.”

e sul do mar Negro (Bulgária e Turquia) 
e dos vales ao sul das montanhas do Cáu-
caso (Geórgia e Azerbaijão). Apesar de 
os pesquisadores terem conseguido es-
tabelecer uma linha do tempo das idas 
e vindas do megalago, muitas questões 
ainda permanecem em aberto.

CHEIAS, SECAS E BALEIAS-ANÃS
Durante o período de maior estabilida-
de do Paratethys, entre 11,6 milhões e 
9,75 milhões de anos atrás, uma fauna 
peculiar se desenvolveu naquele mundo 
aquático à parte, sem nenhum tipo de 
conexão com outros oceanos. Foi nes-
se intervalo de tempo que versões me-
nores de baleias e golfinhos que viviam 
originalmente nos mares se adaptaram 
ao interior do megalago. Espécies como 
Cetotherium riabinini, um tipo extinto 
de baleia-anã, com apenas 3 metros de 
comprimento, são originárias das águas 
fechadas de Paratethys. 

Há 9,6 milhões de anos, o megalago 
passou a sentir mais fortemente algumas 
mudanças climáticas. Uma fase mais seca 
fez com que o nível das águas regredis-

se 150 metros. Com isso, surgiram ba-
cias mais periféricas de água doce e uma 
área central bem mais salgada, onde está 
o atual mar Negro. Com a divisão, por 
causa da mudança bioquímica na água, 
muitas espécies não sobreviveram. Entre 
9,5 milhões e 7,65 milhões de anos atrás, 
o megalago passou por três períodos de 
enchimento e três etapas de dessecação 
(perda de água) parcial. 

Nos momentos de cheia, a fauna que 
sobreviveu aos pequenos cataclismas 
conseguiu repovoar as águas do Parate-
thys. Mas a mais recente seca, entre 7,9 
milhões de anos e 7,65 milhões de anos, 
atingiu proporções inéditas. As águas 
baixaram 250 metros. Com a nova di-
visão das bacias periféricas e centrais a 
toxicidade da água atingiu níveis eleva-
dos. Mais uma grande extinção ocorreu. 
Logo depois, a região voltou a passar por 
um grande período úmido e as chuvas 
e a água que chegavam pelos rios fize-
ram o lago voltar aos níveis dos tempos 
de estabilidade. Por fim, há 6,7 milhões 
de anos a região se conectou novamente 
com o oceano, por meio do mar Egeu. 

Mapa de como era  
a Eurásia há 12 milhões  
de anos, quando  
o megalago Paratethys 
ocupava o centro  
da região
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As mudanças climáticas atuais podem 
fazer com que a conturbada história geo-
lógica do Paratethys volte a se repetir en-
tre os corpos de água da moderna Eurásia. 
O mar Cáspio, o maior lago salgado do 
planeta, está ameaçado de dessecação, e o 
Negro, na parte que banha a Turquia, sofre 
em razão de um desastre ecológico recen-
te. Uma gosma verde que se forma a partir 
das algas apareceu em grande quantidade 
em suas águas, um fenômeno atribuído à 
poluição e alterações no clima. Com os 
dados obtidos agora sobre a evolução do 
antigo megalago, os pesquisadores espe-
ram contribuir para o desenvolvimento 
de modelos que possam prever com mais 
segurança o que pode ocorrer no interior 
dos continentes em épocas de estresse 
ambiental. “Quando comparamos a cro-
nologia das crises enfrentadas pelo Para-
tethys com a história da Eurásia, observa-
mos que os períodos críticos coincidem 
com mudanças na paisagem em toda essa 
região, com episódios de aridez na Ará-
bia ou a perda de florestas tropicais, por 
exemplo, na Espanha”, comenta Palcu. 
“Não temos uma hipótese pronta sobre 

isso, mas parece que essas crises não são 
locais. Elas geram um efeito dominó que 
pode impactar regiões a milhares de qui-
lômetros de distância.” 

A 
evolução do antigo me-
galago da Eurásia tam-
bém pode ser útil para 
entender melhor um 
fenômeno submerso en-
contrado perto da costa 

da região Sudeste do Brasil, o chamado 
pré-sal, depósitos ricos em petróleo e gás 
localizados abaixo de uma camada de sal 
situada entre 3.500 e 5.500 metros de 
profundidade do fundo do mar. “Ambien-
tes como o do Paratethys, principalmente 
durante os períodos de dessecação par-
cial, devem ter sido similares às bacias 
que formaram o pré-sal do Atlântico”, 
compara o geólogo marinho italiano 
Luigi Jovane, do IO-USP, supervisor 
do pós-doutorado de Palcu. Segundo 
ele, o estudo sobre o Paratethys pode se 
tornar uma referência na compreensão 
dos lagos do pré-sal que surgiram antes 
da abertura do oceano Atlântico. 

Suas histórias geológicas apresentam 
os mesmos ingredientes, mas com or-
dens invertidas. Na Eurásia, um oceano 
se transformou em um mar interno em 
razão de episódios de deposição de sal. 
Do lado de cá, a sequência do processo 
se deu ao contrário. “Primeiro, existi-
ram lagos e, em seguida, formou-se o 
Atlântico Sul. Por essa analogia, a fase 
do megalago na Eurásia corresponde à 
do surgimento do pré-sal. Lá a história 
geológica está mais acessível, deposita-
da em montanhas e morros, e é possível 
construir uma imagem precisa do pas-
sado. Aqui, essa história está no fundo 
do mar”, explica Jovane. n

Projeto
Análise paleomagnética nos arquivos sedimentares de 
oceanos e mares epicontinentais para estudar estratifi-
cação dos oceanos e anoxia (nº 18/20733-6); Modali-
dade Bolsa de Pós-doutorado; Pesquisador responsável 
Luigi Jovane (USP); Bolsista Dan Palcu; Investimento 
R$ 305.246,34.

Artigo científico
PALCU, D. V. et al. Late Miocene megalake regressions 
in Eurasia. Scientific Reports. 1° jun. 2021.

Camadas avermelhadas  
de rochas na costa do  
mar Negro, na Bulgária,  
são originárias  
dos períodos de seca 
enfrentados pelo Paratethys

D
A

N
 P

A
LC

U



PESQUISA FAPESP 306  |  67

Levantamento genômico aponta 31 bactérias  

como os microrganismos predominantes  

em locais públicos de 60 cidades do mundo

Tiago Jokura
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P
esquisadores de todos os continen-
tes divulgaram em junho o que pode 
ser considerado o primeiro catálogo 
mundial do ecossistema microbiano 
de áreas urbanas. Por meio de 4.728 
amostras coletadas nas ruas, em solas 

de sapato, no transporte público e em hospitais 
por três anos, o grupo mapeou geneticamente a 
microbiota – o conjunto de bactérias, vírus, fungos 
e outros microrganismos – de 60 cidades de 32 
países, três delas no Brasil. Uma das principais 
descobertas do estudo é que 31 espécies de bacté-
rias aparecem em 97% das amostras. Elas formam 
um núcleo central de microrganismos predo-
minantes em centros urbanos de todo o mundo. 

Nesse grupo, três bactérias se destacam por 
sua grande abundância: Cutibacterium acnes, en-
contrada na pele humana e que favorece o apare-
cimento de espinhas; Bradyrhizobium sp. BTAi1, 
microrganismo presente usualmente no solo, que 
fixa o nitrogênio nas plantas; e Micrococcus luteus, 
bactéria que vive no solo e na pele humana e já foi 
relacionada a eventos esporádicos de infecções 
adquiridas em hospitais. No total, o trabalho iden-
tificou 4.246 espécies de microrganismos. Entre 
as novas espécies não catalogadas pela ciência, 
foram anotados 10.928 vírus, 1.302 bactérias e 
duas arqueias (seres unicelulares semelhantes às 
bactérias). O Sars-CoV-2, causador da Covid-19, é 
um vírus de RNA e não aparece no estudo, que foi 
voltado a microorganismos com genomas de DNA.  
Além disso, as amostras de microbioma urbano fo-
ram obtidas antes do aparecimento da pandemia.

Com esse tipo de monitoramento, é possível 
observar a dispersão de microrganismos local-
mente, dentro das cidades, e acompanhar sua 
disseminação em escala global, algo de grande 
utilidade em um contexto de pandemia, além de 
detectar genes de resistência a antibióticos no 
caso das bactérias. O estudo é fruto da colabora-
ção entre cientistas especializados em genômica, 
análise de dados, engenharia, epidemiologia e 
saúde pública que formam o consórcio MetaSUB, 
abreviação de Metagenômica e Metadesign de 
Metrôs e Biomas Urbanos. 

A origem desse projeto remonta a 2013, quan-
do o geneticista Christopher Mason, da Univer-
sidade Cornell, nos Estados Unidos, começou a 
coletar amostras microbiológicas no metrô de 
Nova York. “Toda vez que sentamos no metrô 
provavelmente estamos nos deslocando ao lado 
de uma espécie totalmente nova de microrganis-
mo”, diz Mason, em material de divulgação do 
trabalho. Logo após o geneticista norte-americano 
publicar seu primeiro artigo sobre o tema, pes-
quisadores do mundo inteiro o procuraram com 
o intuito de fazer análises semelhantes em suas 
cidades. Dentre eles, estava o biólogo molecular 
brasileiro Emmanuel Dias-Neto. 

“No início dos anos 2010, comecei a investigar 
a associação de bactérias com a ocorrência de 
câncer de boca. Muitas vezes voltava para casa de 
metrô e ficava imaginando que microrganismos 
estavam viajando ali comigo e como achar um 
jeito de estudá-los. Um colega tinha lido sobre 
um projeto parecido em Nova York. Entrei em 
contato com os autores do trabalho e me cha-
maram para participar da primeira reunião, em 
2016”, lembra o diretor do consórcio MetaSUB 
para a América do Sul e chefe do Laboratório de 
Genômica Médica do Centro Internacional de 
Pesquisas (Cipe) do A.C.Camargo Cancer Center. 
Dias-Neto coordenou a coleta das 199 amostras 
brasileiras que fizeram parte do estudo nas ci-
dades de Ribeirão Preto, interior paulista, Rio 
de Janeiro e São Paulo. 

O protocolo de coleta das amostras envolve o 
uso de um swab, espécie de cotonete com material 
sintético na ponta. O swab é mergulhado numa 
solução que preserva o DNA e a ponta úmida é 
passada por três minutos na superfície seleciona-
da para fornecer a amostra. Dados como as coor-
denadas de latitude e longitude, a temperatura, a 
umidade do ar e a quantidade de pessoas circu-
lando no local também são anotados. O material 
é então colocado em um tubo que não precisa de 
refrigeração. Todas as coletas ao redor do mundo 
são enviadas para Nova York, onde são analisadas 
em um mesmo equipamento, seguindo a mesma 
metodologia. “Cerca de 30 amostras vieram de 
São Paulo, especialmente de bancos de praça e de 
parques, como no Trianon, na avenida Paulista, e 
das dependências do A.C.Camargo”, conta Dias-
-Neto. Além de locais públicos, bicicletas de uso 
comum e solas de sapato, as coletas, no Rio de 
Janeiro, incluíram o metrô e a Fundação Oswal-
do Cruz (Fiocruz) e, em Riberão Preto, o campus 
da Universidade de São Paulo (USP) e pontos de 
ônibus. Os pesquisadores Houtan Noushmehr, da 
USP, e Milton Ozório Moraes, da Fiocruz, tam-
bém participaram do estudo.

Na capital paulista, o Monumento às Bandeiras 
forneceu uma amostra interessante. Em alguns 
pontos da superfície da escultura, foram identi-
ficadas duas comunidades de diferentes micror-
ganismos em conflito. Por cima de um biofilme 
branco, composto por bactérias, havia uma pelí-
cula escura, formada por fungos. “Para invadir o 
espaço da bactéria, o fungo produz substâncias 
antibacterianas. A bactéria, por sua vez, defende-
-se produzindo substâncias antifúngicas”, explica 
Dias-Neto. “Sequenciamos essa borda de contato 
entre os biofilmes na esperança de encontrar algo 
que possa dar origem a um fármaco.”

As informações reunidas pelo MetaSUB po-
dem vir a ser úteis em investigações criminais. 
Embora exista um grupo de microrganismos 
comuns aos microbiomas das zonas urbanas 
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em escala global, cada cidade mapeada apre-
senta um conjunto particular de microrganis-
mos que funciona como assinatura típica de 
seu microbioma. Em São Paulo, por exemplo, 
uma espécie de vírus (Meleagrid alphaherpes-
virus 1) e duas de bactérias (Pandoraea vervacti  
e Paraburkholderia terrae) são consideradas 
marcadoras do conjunto de microrganismos 
da cidade. No Rio de Janeiro, esse papel é atri-
buído a uma cianobactéria (Prochlorococcus sp. 
MIT 0604), microrganismo que faz fotossíntese 
e era denominado antigamente de alga azul, e 
a dois vírus que infectam cianobactérias (Syne-
chococcus phage S-SSM4 e Synechococcus phage 
S-SM1). “Para uso forense, é possível, por exem-
plo, observar o material biológico depositado na 
sola do sapato de uma pessoa e saber por qual 
cidade ela andou”, destaca Dias-Neto.

O MetaSUB disponibiliza uma ferramenta de 
visualização on-line (https://pangeabio.io/sta-
ticd/metasub-map-all-public-html/index.html), 
por meio da qual é possível navegar pelo mapa-
-múndi por detalhes sobre as amostras coleta-
das em cada localidade. É possível, por exemplo, 
pesquisar por tipo de microrganismo e verificar 
em que cidades ele ocorre. Em breve, o projeto 
deve publicar um artigo com dados coletados 

durante a Olimpíada de 2016, no Rio de Janei-
ro. O estudo analisa se a presença de turistas de 
todo o mundo – que trouxeram o microbioma 
típico de suas cidades e entraram em contato 
no metrô carioca com bactérias e vírus presen-
tes na capital fluminense – alterou o perfil dos 
microrganismos encontrados no Rio de Janeiro. 

O
utro estudo global, coordenado 
por Manuel Delgado-Baqueri-
zo, da Universidade Pablo de 
Olavide (UPO), na Espanha, 
investigou a comunidade mi-
crobiana escondida em solos 

de parques e jardins de 56 cidades do mundo de 
17 países, como Beijing, na China, Santiago, no 
Chile, e Belo Horizonte, no Brasil. O interesse 
pelo tema se deve ao fato de a população humana 
entrar frequentemente em contato com os mi-
crorganismos das áreas verdes urbanas durante 
a prática de atividades de lazer e de esportes, 
um tipo de intercâmbio que fortalece o sistema 
imunológico. Publicado em julho no periódico 
Science Advances, o trabalho indica que parques 
e jardins urbanos têm uma diversidade diferente 
de microrganismos dos ecossistemas naturais 
próximos. Esse é um padrão que ocorre em todo 
o mundo. Em comparação com áreas naturais 
vizinhas às cidades, os solos de parques e jar-
dins favorecem uma proporção maior de fungos 
patogênicos para plantas e uma dominância me-
nor de organismos simbióticos que favorecem o 
crescimento da vegetação. Esses solos de áreas 
verdes em cidades também têm uma proporção 
maior de genes associados a patógenos humanos, 
à resistência a antibióticos e à proteção contra 
estresse ambiental.

“Observamos que as comunidades microbia-
nas nos parques de distintas cidades diferem 
menos umas das outras e são mais homogêneas 
do que as de áreas naturais, como florestas”, ex-
plica Gabriel Peñaloza-Bojacá, doutorando em 
biologia vegetal pela Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG), que coletou amostras do 
solo na Região Metropolitana de Belo Horizonte 
em áreas verdes urbanas e no campo. “Nossas 
análises mostram uma semelhança maior na 
composição da comunidade de arqueias, bacté-
rias, fungos e protistas (organismos unicelulares 
eucarióticos, isto é, com células nucleadas) nos 
56 espaços verdes urbanos investigados do que 
nos ecossistemas naturais correspondentes.” n
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P
assados 25 anos da mudança do sis-
tema de votos no país, de papel para 
eletrônico, o modelo de urna utili-
zada está em sua 12ª versão. Nesse 
período, não houve evidência de 
fraude no sistema de votação usado 

na escolha dos representantes nos poderes Exe-
cutivo e Legislativo. O sucesso da iniciativa ocorre 
pelo aprimoramento constante do sistema, por 
meio de testes públicos de segurança, sugestões 
de empresas de tecnologia e pela interação com 
pesquisadores de universidades e institutos de 
pesquisa. As dúvidas sobre a lisura do método, no 
entanto, nunca deixaram de existir e se intensifi-
cam quando as eleições se aproximam. 

O mais recente “ataque” à urna eletrônica veio do 
Legislativo federal. Desde 2019, tramita na Câmara 
dos Deputados a Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) nº 135/19, de autoria da parlamentar Bia 
Kicis (PSL/DF). A ideia é acrescentar ao processo 
eleitoral a impressão em papel do que o eleitor di-
gitou na urna eletrônica, criando um registro físico 
que pode ser conferido no momento da votação e, 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

A digitalização trouxe agilidade e estabilidade  

para um processo que, no passado, era marcado  

por fraudes e desconfiança

Tiago Jokura

A URNA  
ELETRÔNICA  
NA  
MATURIDADE

posteriormente, servir como instrumento de au-
ditoria e eventual recontagem de votos. 

Os membros do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) discordam da PEC e não enxergam razões 
para duvidar do sistema, usado pela primeira vez 
em 1996. A urna eletrônica foi projetada para evi-
tar a interferência humana em dois momentos 
cruciais: no ato de votar e na contagem dos votos. 
Para o presidente do TSE e ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Luís Roberto Barroso, a 
volta do voto impresso no Brasil, país de dimen-
sões continentais e herança política clientelis-
ta, pode significar o retorno das fraudes que por 
tanto tempo fizeram parte do processo eleitoral.

Em entrevista coletiva concedida em junho, 
após a apresentação do sistema eletrônico de vo-
tação aos membros da comissão da Câmara dos 
Deputados que discutia a PEC, Barroso alertou  
que o voto impresso vai potencializar o discur-
so da fraude. “Vão pedir, como já se pediu aqui, 
a contagem pública de 150 milhões de votos. E 
contagem pública só pode ser manual. Então, nós 
vamos entrar num túnel do tempo e voltar à épo-
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ca das fraudes, em que as pessoas comiam votos, 
as urnas desapareciam, apareciam votos novos. 
Vamos produzir um resultado muito ruim”, disse.

A primeira versão da urna eletrônica foi utili-
zada em 57 municípios com mais de 200 mil elei-
tores. Na eleição nacional de 2002, todo o país já 
votava de modo eletrônico substituindo as cédulas 
de papel. Hoje, há 550 mil urnas disponíveis para 
as 460 mil seções eleitorais do país. O custo do 
modelo atual é de R$ 4 mil, com vida útil míni-
ma de 10 anos. As especificações do equipamento 
são estipuladas pelo TSE, que abre uma licitação 
para empresas se candidatarem a fabricar o dis-
positivo. Os programas que rodam na urna para 
registrar e contabilizar os votos são concebidos e 
desenvolvidos internamente por uma equipe do 
TSE. Esse cuidado, de centralizar o desenvolvi-
mento do hardware e dos softwares eleitorais, é 
o que o TSE avalia como um dos pontos fortes 
da segurança do processo. “Outros países usam 
o que chamamos de ‘urna de prateleira’, com so-
luções de mercado desenvolvidas por empresas. 
Não é o nosso caso. Além da urna, que licitamos D
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Urnas em preparação 
para as eleições de 2018  
na sede do Tribunal 
Regional Eleitoral (TRE), 
em Belo Horizonte

de acordo com uma arquitetura de segurança 
especificada por nós, o sistema operacional, ba-
seado em Linux, e os aplicativos relacionados à 
eleição são feitos por equipes da casa”, informa 
o analista de sistemas Celio Castro Wermelinger, 
assessor da Secretaria de Modernização, Gestão 
Estratégica e Socioambiental do TSE. 

DISCORDÂNCIAS
A confiança de Wermelinger na urna não é com-
partilhada por todos os pesquisadores que estudam 
essa área. Alguns argumentam que a tecnologia de 
votação empregada no Brasil hoje não representa 
o estado da arte dos sistemas eleitorais. “A digita-
lização trouxe agilidade e estabilidade para um 
processo que, no passado, era marcado por frau-
des e desconfiança”, avalia Jeroen van de Graaf, 
do Departamento de Ciência da Computação da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
“O problema, agora, é que o eleitor precisa confiar 
cegamente em como o TSE estrutura o sistema 
eleitoral, baseado no conceito de segurança por 
obscuridade, algo que combina com uma lógica 
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militar e de serviços de inteligência, e não com 
uma sociedade civil democrática e transparente.” 

Atualmente, grande parte da comunidade cien-
tífica de tecnologia da informação é favorável ao 
conceito de independência de software que vai na 
direção oposta ao sistema do TSE. “A ideia é que 
o sistema de votação seja transparente e qualquer 
pessoa possa verificar se o software funciona cor-
retamente”, explica Diego Aranha, professor asso-
ciado de segurança de sistemas na Universidade 
de Aarhus, na Dinamarca. Por duas vezes, Aranha 
expôs vulnerabilidades da urna. Na primeira, em 
2012, quando estava na Universidade de Brasília, 
demonstrou ser possível saber em quem cada elei-
tor votou ao desembaralhar o Registro Digital de 
Voto (RDV), um arquivo em formato de planilha 
que armazena os votos digitados em linhas e co-
lunas aleatórias. Na segunda, em 2017, conseguiu 
adulterar o software de votação antes de ser instala-
do de forma a tornar seu comportamento malicioso.

Esses ataques aconteceram durante testes de 
segurança organizados pelo TSE com o objeti-
vo de identificar eventuais falhas de segurança 
da urna. “Os especialistas atacam o sistema e as 
vulnerabilidades identificadas são corrigidas”, 
explica Wermelinger. Segundo ele, em 2009, um 
atacante convidado detectou a frequência de ra-
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diotransmissão emitida pelas teclas pressionadas, 
quebrando o sigilo do voto. Seria difícil fazer um 
ataque assim em uma situação real, considerando 
o movimento na seção eleitoral e a presença de 
votantes e mesários. “Ainda assim, modificamos o 
teclado das urnas e, por meio de uma blindagem, o 
sinal não se propaga mais”, descreve Wermelinger.

O analista do TSE também cita outras medidas 
adotadas pelo tribunal para atestar a confiabilida-
de do sistema. Há a impressão da zerésima – rela-
tório impresso que demonstra não haver nenhum 
voto registrado na urna no início da votação – e os 
testes paralelos, feitos com urnas sorteadas para 
uma simulação de eleição, toda filmada, em que o 
eleitor vota na urna e em um papel e os votos são 
conferidos ao final. E é recorrente a atualização 
dos procedimentos criptográficos a fim de tornar 
inviável a decodificação das chaves de segurança 
necessárias para acessar softwares e hardware da 
urna, que não é conectada à internet.

Paulo Matias, do Departamento de Computação 
da Universidade Federal de São Carlos, faz uma 
ressalva aos argumentos de Wermelinger: “Um in-
vasor não precisa passar por cada um desses pro-
tocolos de segurança. Se encontrar uma brecha, 
está dentro do sistema”. Aranha complementa: “O 
eleitor não tem garantia de que os softwares não 

Raio X da máquina
Conheça os principais componentes da urna eletrônica

1 2 3

4 5 6

7

BRANCO CORRIGE CONFIRMA

8 9

0

PLACA-MÃE
Seus principais componentes 
são duas memórias (uma fixa  
e outra removível, para o caso 
de a urna precisar ser trocada 
por uma de contingência) e o 
hardware de segurança, que 
gerencia a criptografia e as 
assinaturas digitais a fim de 
garantir que somente 
softwares do TSE rodem na 
urna

IMPRESSORA TÉRMICA
Essa unidade de impressão, 
semelhante à de máquinas de 
cobrança em cartão, emite 
o boletim de urna, com a 
contagem total ao término da 
votação, bem como a 
zerésima, atestando que a 
urna não contém votos no 
início do pleito

MEMÓRIA DE RESULTADO 
Os votos registrados pela urna 
são depositados nesse pen drive. 
Após ser inserido, a urna é lacrada 
com uma etiqueta que acusa 
qualquer tentativa de violação

TECLADO
A disposição das teclas, parecidas 
com as do telefone, visa facilitar o 
voto para quem não sabe ler ou tem 
baixa visão. Todas as teclas têm 
código braile. A comunicação entre 
ele e a placa mãe é criptografada

BATERIA INTERNA
Com duração de até 13 horas, é 
acionada quando falta energia 
elétrica na seção eleitoral

MEMÓRIA FLASH
A urna também grava dados em um 
cartão de memória flash, que 
garante redundância dos dados caso 
a memória principal seja danificada

USB
Outra opção de gravação 
redundante é utilizar pen drives 
comuns em uma das duas saídas USB

ÁUDIO PARA DEFICIENTES
Saída de áudio auxilia eleitores 
cegos ou com baixa visão

FONTE  TSE

BATERIA EXTERNA
Se faltar luz e a bateria interna 
acabar, há essa terceira via de 
alimentação
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foram adulterados antes de serem instalados nas 
urnas, poucas semanas antes da eleição”. 

Embora os pesquisadores apontem vulnerabi-
lidades da urna e questionem a maneira como o 
TSE a desenvolve, todos os ouvidos por Pesqui-
sa FAPESP concordam que não há evidências 
de fraudes. “Não tenho motivos para dizer que 
já houve fraudes com a urna eletrônica, embo-
ra siga afirmando que ela é projetada para não 
ser transparente nem auditável”, ressalta Van 
de Graaf. Segundo Aranha, materializar o voto é 
fundamental para auditar a urna eletrônica. “Um 
sistema de votação transparente deve produzir 
registros físicos para que um auditor sem espe-
cialização seja capaz de verificar se o resultado 
está correto sem depender do software”, afirma o 
pesquisador. O objetivo é que qualquer problema 
indetectável no software não gere um impacto 
indetectável nos resultados.

Barroso, do TSE, não vê como a auditoria via 
impressão em papel melhore o sistema. “Qual 
o sentido de criar um mecanismo de auditoria, 
o voto impresso, menos seguro que o objeto da 
auditoria, o voto eletrônico?”, questionou o mi-
nistro durante simpósio sobre o sistema político 
brasileiro, em 5 de julho. Segundo ele, o sistema 
já tem 10 etapas de auditoria e todas preveem a 
participação dos partidos políticos. 

Durante a palestra, Barroso contou que o TSE vai 
começar a ampliar o número de urnas auditadas de 
forma independente a cada eleição para verificar 

se os votos computados são iguais aos que chegam 
ao tribunal. “Na véspera das eleições, com as urnas 
já em seus locais, 100 delas são sorteadas no Bra-
sil inteiro. São tiradas de onde estão e levadas ao 
TRE”, diz. “Ali, são submetidas a uma auditagem 
com uma empresa de auditoria independente e, 
em um ambiente controlado, com filmagem, o voto 
é passado de uma cédula para a urna eletrônica e 
depois impresso, e a empresa de auditoria verifica 
se o que saiu é idêntico ao que entrou.” 

O ministro se preocupa também com a logística 
para a implantação do voto impresso e com a pos-
sível judicialização que pode advir caso ele seja 
aprovado pelo Parlamento. “Qual a razão pela qual 
o TSE tem se empenhado contrariamente ao voto 
impresso? É que nós vamos ter que transportar 150 
milhões de votos no país do roubo de carga, da milí-
cia, do Comando Vermelho, do PCC, do Amigos do 
Norte. Já há aí um primeiro problema”, declarou em 
entrevista concedida ao jornal O Estado de S. Paulo.

Com relação à judicialização do resultado das 
eleições, o presidente do TSE declarou que a con-
tagem manual vai dar uma diferença em relação 
à eletrônica. “Até em caixa de banco temos de 
fazer uma reconciliação. E aí vão pedir anulação 
da urna para dizer que deu defasagem, desen-
contro. Nesse país em que se judicializa tudo, 
vai se judicializar também a eleição”, argumen-
tou. “Ninguém ache que se está criando um no-
vo mecanismo de auditoria. Está se criando um 
argumento para potencializar o risco de fraude.”

A 
confiança na urna eletrônica não 
imobilizou o TSE. Desde maio de 
2020, a instituição montou um 
grupo de trabalho para estudar 
melhorias para o sistema brasilei-
ro. Uma das etapas de estudo en-

volveu uma fase pública de diálogo com empresas 
interessadas em mostrar outras formas de votação, 
como a on-line. “Conversamos com desenvolvedo-
res de vários países, como República Checa, Rússia 
e Estônia”, lembra Wermelinger. Vinte e cinco 
empresas apresentaram seus sistemas. O objetivo 
era conhecer o que já existe disponível hoje no 
mundo para entender os desafios de segurança 
de um cenário que pode vir a ocorrer no futuro.

“Ter partes do processo on-line, com o equipa-
mento do eleitor, pode ser interessante. O ministro 
Barroso disse para o time de desenvolvimento que 
precisamos priorizar o tripé segurança – especial-
mente em relação ao sigilo do voto –, eficiência e 
experiência do eleitor. Estamos preparando um 
projeto de melhorias nesse sentido, mirando 2024 
em diante”, explica Wermelinger. Ele antecipa que 
o projeto deve contemplar uma reivindicação an-
tiga da academia: “Estamos em negociação com 
uma universidade pública brasileira para desen-
volver esse projeto conjuntamente”, declara. n

Dezessete países de um total de 176 analisados pelo International 

Institute for Democracy and Electoral Assistance adotam 

terminais de registro semelhantes à urna brasileira. “A maioria  

dos processos eleitorais eletrônicos tem um voto físico vinculado  

à informação digital. Em vários estados americanos, o eleitor  

preenche um formulário assinalando suas opções com uma caneta.  

Esses votos podem ser acumulados e escaneados de uma só vez, 

automaticamente, ou escaneados quando são depositados”,  

descreve Paulo Matias, da Universidade Federal de São Carlos.  

“Na Argentina, vota-se numa máquina, mas as informações não ficam  

nela. Vai tudo para a cédula, impressa com um chip de identificação.” 

Na Índia, o voto eletrônico começou nos anos 1990 e, assim  

como no Brasil, diminuiu as fraudes e agilizou a contagem.  

Também elevou a representatividade dos mais pobres:  

para os analfabetos, preencher votos no papel era mais difícil do  

que apertar teclas. O índice de votos nulos nessa camada da  

população caiu significativamente. Desde 2013, a Índia imprime  

os votos digitados nas urnas. 

Na Estônia, os eleitores têm a opção de voto pela internet.  

Em 2019, 44% dos estonianos (mais de 247 mil eleitores) votaram 

on-line, por meio de um aplicativo de computador.

Panorama global
Outros países usam tecnologias similares à brasileira
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ROBÓTICA AÉREA

VLOS
(Visual Line  
of Sight)
São voos mais curtos 

em que o piloto 

continuamente 

mantém contato 

visual com o drone

EVLOS
(Extended Visual Line of Sight)
O operador só consegue 

manter contato visual direto 

com o drone com apoio de 

lentes ou outros equipamentos 

e necessita de ajuda de 

observadores ao longo da rota

BVLOS
(Beyond Visual
Line of Sight)
O drone voa além do 

campo visual de 

quem o pilota. Com 

isso, pode percorrer 

maiores distâncias

FONTE  ANAC

Diferentes alcances
Conheça as três categorias de operação regulamentadas pela Agência Nacional de Aviação Civil (Anac)

FORA  
DO CAMPO 
DE VISÃO
Fabricante paulista de drones  

conquista primeira  

autorização no país para voos  

acima de 120 metros do solo  

e até 30 quilômetros  

do ponto de decolagem

Suzel Tunes ECHAR 20 D

Envergadura: 2,13 m

Peso: 7,5 kg

Autonomia de voo: 2h30

Alcance: 30 km
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Speedbird Aero, de Franca (SP), rece-
beu, em agosto de 2020, um Certificado 
de Autorização de Voo Experimental 
da Anac para testar, durante um ano, o 
drone DLV-1 para operações BVLOS. A 
empresa de entrega de alimentos iFood 
já realizou os primeiros ensaios com a 
tecnologia. Do tipo multirrotor, o DLV-1 
é dotado de seis pares de hélices e pode 
levar cargas de até 2 quilos por 2,5 km. 
Já os modelos Echar 20D e Nauru 500C 
da XMobots são equipamentos de asa 
fixa, com design semelhante ao de um 
avião. Todos eles têm motores elétricos.

O voo desses drones é controlado por 
um software, configurado previamente 
pelo piloto com base em informações so-
bre a trajetória do deslocamento, a área a 
ser mapeada e o local de pouso. O Echar 
20D tem também uma câmera frontal 
transmitindo as imagens para uma inter-
face de voo instalada em um notebook.

C
riada em 2007 por nove 
alunos de pós-gradua-
ção da Escola Politécni-
ca da Universidade de 
São Paulo (Poli-USP), a 
XMobots nasceu com o 

propósito de atuar no campo da robótica 
aérea. A empresa é composta hoje por 
mais de 150 colaboradores, dentre os 
quais 60 dedicados à pesquisa e desen-
volvimento (P&D). Dois anos depois, de-
senvolveu seu primeiro projeto, o drone 
Apoena, com suporte do programa Pes-
quisa Inovativa em Pequenas Empresas 
(Pipe), da FAPESP.

Nos anos seguintes, receberia outros 
três auxílios do Pipe para projetar novos 
drones e sistemas correlatos. Amianti 
conta que a empresa só conseguiu man-
ter ativa sua área de P&D no início do 
negócio graças ao apoio de órgãos de 
fomento, como FAPESP, Financiadora de 
Estudos e Projetos (Finep) e Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq). 

Em 2011, a XMobots mudou-se para 
São Carlos, onde construiu uma fábrica 
com mais de 6 mil metros quadrados 
(m²). Uma segunda planta, com quase 
o dobro do tamanho, está sendo erguida 
em Itajubá (MG). “Essa unidade, previs-
ta para ficar pronta ainda este ano, terá 
foco na produção seriada de alguns mo-
delos de drones. Em São Carlos, perma-
necerá a área de P&D e a fabricação de 

A
lçar voos mais altos é 
uma expressão comum 
no mundo corporativo 
e meta de toda empre-
sa que já se consolidou 
no mercado. Para a de-

senvolvedora de drones XMobots, de São 
Carlos (SP), voos mais altos e distantes 
não são apenas metáforas, mas conquis-
tas tecnológicas e estratégicas. A empre-
sa obteve recentemente licença da Agên-
cia Nacional de Aviação Civil (Anac) para 
que uma de suas aeronaves remotamente 
pilotadas realize voos conhecidos pe-
la sigla BVLOS (Beyond Visual Line of 
Sight), ou seja, além do campo visual do 
operador, de até 30 quilômetros (km) 
de distância e 120 metros (m), ou 400 
pés, acima do nível do solo. A primeira 
autorização para voos BVLOS no país 
foi obtida pela empresa AL Drones em 
2019 para as aeronaves SenseFly eBee. 
A licença, um marco no setor, foi para 
voos de até 5 km.

Apoiada pela FAPESP, a XMobots já 
havia sido pioneira ao conseguir aval da 
Anac para operar voos acima de 120 m 
com alcance de 2 km. Foi em 2018, com 
um modelo da série Arator, um drone 
usado, sobretudo, para o mapeamento 
de áreas agrícolas. Em março deste ano 
chegou a autorização para voos de até 
30 km, emitida para o Echar 20D. Ago-
ra, aguarda a aprovação da Anac para o 
modelo Nauru 500C, que tem capacidade 
para realizar voos BVLOS com alcance 
de até 60 km. “Esperamos receber essa 
certificação até o fim do ano”, calcula o 
engenheiro mecatrônico Giovani Amian-
ti, sócio-fundador e CEO da empresa.

Não é simples obter a certificação de 
voos BVLOS. O processo na Anac leva 
pelo menos dois anos por causa das mui-
tas exigências a serem atendidas. Drones 
certificados para atuar além do campo 
de visão do operador são cada vez mais 
valorizados porque, ao cobrir maiores 
distâncias, proporcionam ganhos em 
termos de produtividade em aplicações 
tão distintas quanto mapeamentos topo-
gráficos e agrícolas, vigilância e entregas 
de mercadorias. “No mapeamento de 
extensas áreas, o alcance de 30 km per-
mite ao cliente avistar locais de difícil 
acesso. Há uma otimização de tempo e 
investimento”, afirma Amianti.

A fabricação de aeronaves com certi-
ficação BVLOS é o diferencial da XMo-
bots. Dentre os fabricantes nacionais, a 

aeronaves de maior porte”, diz Amian-
ti. Com a produção em série, a empresa 
quer ampliar o número de clientes – são 
350, atualmente – e as exportações. A 
XMobots já tem drones voando em An-
gola, no Chile, na Argentina e no Peru, e 
pretende iniciar vendas para a América 
do Norte no ano que vem. 

MERCADO EM EVOLUÇÃO
O setor de drones vive um crescimento 
acelerado. O mercado global dessas ae-
ronaves, segundo a consultoria alemã 
Drone Industry Insights, deverá crescer 
de US$ 22,5 bilhões em 2020 para US$ 
42,8 bilhões em 2025. O Brasil acompa-
nha a tendência. “O segmento de aero-
naves não tripuladas cresce a cada ano 
no país. Temos mais de 83 mil drones ca-
dastrados, dos quais quase 34 mil são de 
uso profissional”, informa o engenheiro 
aeronáutico André Arruda, cofundador 
da consultoria Al Drones.

Para o engenheiro eletricista Lúcio 
André de Castro Jorge, da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) Instrumentação, a agri-
cultura de precisão requer o emprego 
crescente de novas tecnologias, como 
drones, sensores de solo e de clima e 
eletrônica embarcada, recursos que ele 
defende que sejam supridos pela in-
dústria nacional (ver Pesquisa FAPESP 
nº 283). “Existe um mercado potencial 
grande para o uso de drones no campo, 
mas é importante que haja fomento da 
indústria nacional para que os peque-
nos produtores tenham acesso à tec-
nologia”, defende Jorge.

Além do mercado agrícola, outros 
setores, como o florestal e o da minera-
ção, também se abrem à robótica aérea. 
Drones são ferramentas úteis na rea-
lização de inventários florestais, com-
plementando levantamentos feitos por 
imagens de satélite e equipes de campo 
(ver Pesquisa FAPESP nº 300), e para 
a inspeção de barragens de rejeitos do 
setor mineral. “A robótica aérea é uma 
realidade que se desenvolve ano a ano e 
a tendência é que assuma protagonismo 
em diversos setores da economia em 
um futuro muito próximo”, destaca o 
CEO da XMobots. “Por isso a impor-
tância de investir em drones que voem 
mais longe e mais alto.” n

Os projetos e o artigo científico consultados para esta 
reportagem estão listados na versão on-line.FO
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logia, Inovações e Comunicações (MCTIC, hoje 
MCTI) publicou em 2019 um Plano de Ação em 
Ciência, Tecnologia e Inovação em Bioeconomia 
(Pacti Bioeconomia), em que o conceito foi defi-
nido como o “conjunto de atividades econômicas 
baseadas na utilização sustentável e inovadora de 
recursos biológicos renováveis (biomassa), em 
substituição às matérias-primas fósseis, para a 
produção de alimentos, rações, materiais, pro-
dutos químicos, combustíveis e energia produzi-
dos por meio de processos biológicos, químicos, 
termoquímicos ou físicos”.

De acordo com o economista Edson Talami-
ni, coordenador do Núcleo de Estudos em Bioe-
conomia Aplicada ao Agronegócio (NEB-Agro) 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), a bioeconomia envolve a análise dos 
processos de produção segundo um conceito de 
sustentabilidade mais forte do que somente as 
emissões de gás carbônico. Também entram na 
conta a sustentabilidade social e econômica, mas, 
sobretudo, a própria eficiência termodinâmica. 
“Alguns processos podem parecer sustentáveis do 
ponto de vista do preço ou da geração de emprego, 
mas, quando olhamos de perto, o gasto para gerar 
um efeito é maior, com consequências irreversí-
veis”, afirma. “A bioeconomia trata de processos 
no nível molecular e permite comparar ativida-
des produtivas em termos de sustentabilidade.”

REINDUSTRIALIZAÇÃO
Pesquisadores brasileiros envolvidos com a bioe-
conomia identificam no conceito não apenas uma 
oportunidade de crescimento econômico, mas 
também o ponto de partida de um novo ciclo de 
industrialização. O epicentro desse dinamismo vi-
ria, provavelmente, da floresta amazônica. O bioma 
oferece condições para impulsionar indústrias fun-
dadas na inovação e na sustentabilidade, segundo 
o documento Amazônia e bioeconomia, publicado 

A 
fonte mais promissora de geração 
de riqueza e valor no Brasil das 
próximas décadas pode estar bem 
debaixo dos nossos pés e diante 
dos nossos olhos. A biodiversidade 
dos seis biomas do país – ou sete, se 
considerarmos o mar –, a disponi-
bilidade de terra, água e incidência 
de sol e as técnicas avançadas de 
cultivo em várias culturas são a 

base de um tipo de atividade econômica regene-
rativa, circular e sustentável que ganha destaque 
no mundo há mais de uma década: a bioeconomia.

A transição econômica sustentável abre uma 
oportunidade única para o Brasil, país com a maior 
biodiversidade do planeta. Além da floresta ama-
zônica, célebre pela profusão de espécies vegetais 
e animais, o Cerrado é a savana tropical mais bio-
diversa do mundo e a Caatinga a estepe savânica 
mais biodiversa, segundo o climatólogo Carlos 
Nobre, pesquisador sênior do Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais (Inpe) e copresidente 
do Painel Científico para a Amazônia, iniciativa 
da Organização das Nações Unidas (ONU) para 
reunir conhecimento sobre a região. O mar, nos 
8.500 quilômetros de costa, também oferece imen-
so potencial a ser explorado. Mas a ocasião exige 
um esforço para adaptar processos econômicos 
e a mudança precisa ser rápida: com a crise cli-
mática e o avanço do desmatamento, o risco de 
que esses recursos se percam é real.

Há várias definições para a bioeconomia. Em 
2009, a Organização para a Cooperação e o De-
senvolvimento Econômico (OCDE) publicou o 
documento Bioeconomia até 2030: Projetando uma 
agenda de políticas, que define o termo como “um 
mundo onde a biotecnologia representa uma par-
cela significativa da produção econômica, guiada 
por princípios de desenvolvimento sustentável”. 
No Brasil, o então Ministério da Ciência, Tecno-

Biodiversidade pode sustentar  

novo ciclo de industrialização no Brasil

Diego Viana

Carregamento de açaí 
em Belém, no Pará: 
fruto é o produto que 
mais se destaca como 
exemplo bem-sucedido 
de extrativismo  
e manejo florestalR
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recentemente pelo Instituto de Engenharia com 
a colaboração de cientistas da Embrapa, do Inpe 
e das universidades de São Paulo (USP), Estadual 
de Campinas (Unicamp), entre outras.

A Amazônia atrai as atenções também porque 
nela está o arco do desmatamento, além de so-
frer com a degradação ambiental causada pela 
construção de hidrelétricas e dos garimpos que 
avançam descontroladamente, inclusive sobre 
terras indígenas. Conhecido pela tese de que, 
a partir de um certo grau de destruição da flo-
resta, a região amazônica poderá passar por um 
processo de “savanização”, com a ampliação do 
período de seca, Nobre considera que a corrida 
contra o relógio para manter o bioma a salvo já 
está apertada. Dados colhidos pelo Inpe suge-
rem que em partes degradadas da Amazônia, no 
norte de Mato Grosso e sul do Pará, a capacidade 
de absorção de carbono já foi perdida e a floresta 
tem se convertido em emissora do principal gás 
causador do efeito-estufa.

Nobre é idealizador do projeto Amazônia 4.0, 
que põe o amplo bioma sul-americano no cora-
ção de uma potencial revolução bioindustrial. O 
cientista se refere ao projeto como “bioeconomia 
da floresta em pé”, que se desdobraria em pro-
dutos com diferentes graus de complexidade e 
aplicação de tecnologia. Conjugando a pesquisa 
biotecnológica com técnicas extrativas, de mane-
jo florestal e agricultura regenerativa, a iniciativa 
se propõe a abrir uma “terceira via amazônica” 
para a ocupação da floresta. Essa via se contrapõe 
à ideia de simplesmente reservar grandes áreas 
para preservação, deixando o restante para ativi-
dades econômicas pouco sustentáveis (primeira 
via) e ao princípio de intensificação da agrope-

cuária, mineração e geração de energia nas áreas 
já ocupadas (segunda via). 

Para José Vitor Bomtempo, coordenador do 
Grupo de Estudos em Bioeconomia da Escola 
de Química da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (GEBio-EQ/UFRJ), a possibilidade de 
reindustrializar o país em novas bases é uma opor-
tunidade única. Diferentemente do esforço de 
modernização do século passado, não se trata 
mais de “correr atrás” de tecnologias e setores já 
existentes. Dessa vez, tanto a possibilidade quan-
to o desafio estão em colocar o país na fronteira 
tecnológica desde o princípio.

E
m 2018, o estudo A bioeconomia bra-
sileira em números, publicado pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), calculou 
que o valor de negócios atribuíveis à 
bioeconomia brasileira somava US$ 
285,9 bilhões no país, incluindo expor-
tações. O estudo é assinado por Bom-
tempo, o engenheiro Martim Francisco 
de Oliveira e Silva e o engenheiro quí-

mico Felipe dos Santos Pereira, ambos do BNDES. 
À época, o valor correspondia a 13,8% do PIB do 
país. É uma porcentagem um pouco abaixo daquela 
calculada em 2013 para a bioeconomia praticada 
na União Europeia, que ficou em 14,3%.

Isso não significa que o Brasil aproveite bem o 
seu potencial. “Esse número incorpora a produ-
ção e a exportação de commodities agrícolas, que 
agregam pouco valor. A chamada bioeconomia 
avançada é pequena no país”, afirma Bomtempo. 
O estudo mostra que o atual conteúdo da bioeco-
nomia na indústria e nos serviços alcança meros 

1

Vista aérea da  
floresta amazônica,  
em Itaituba, no Pará
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US$ 101,4 bilhões, correspondendo a 2,6% do valor 
da produção nesses setores no Brasil. “O que esses 
dados mostram é um ponto de partida. É o piso da 
bioeconomia brasileira”, completa.

Os mais conhecidos exemplos da bioeconomia 
no Brasil são os de grandes empresas que exploram 
a biodiversidade para produzir bens de consumo, 
combustíveis e materiais biodegradáveis. É o caso 
da Natura, no setor de cosméticos (ver reporta-
gem na página 83). O setor de energia apresenta 
alguns dos principais casos de sucesso. A Raízen 
produz etanol de segunda geração em uma usina 
de Piracicaba (SP), assim como a Granbio, em São 
Miguel dos Campos (AL). O etanol de segunda 
geração é produzido a partir do bagaço da cana e 
outros resíduos agrícolas.

Segundo Bomtempo, um obstáculo para o pleno 
desenvolvimento da bioeconomia é o caráter ainda 
esparso dessas iniciativas. Ele toma o exemplo das 
refinarias de petróleo e dos polos petroquímicos 
para explicar o processo de agregação de proces-
sos industriais que deverá se reproduzir com as 
chamadas biorrefinarias. Assim como o setor pe-
trolífero extrai das matérias-primas uma enorme 
diversidade de produtos, desde combustíveis até 
princípios ativos de medicamentos, as biorrefina-
rias poderiam aproveitar todas as partes de insu-
mos agrícolas e extrativos (casca, polpa, bagaço, 
palha, caroço) para gerar alimentos, biocombus-
tíveis e outros biomateriais.

Bomtempo aposta também em biorrefinarias de 
segunda geração, polos onde diversas empresas 
atuam de modo coordenado, com os resíduos de 
umas servindo de matéria-prima para outras e as 
cadeias integradas, em “simbiose industrial”. Um 
projeto nessa direção está instalado nas proximida-
des de Reims, na França, e se chama ARD (Agroin-
dústria Pesquisas e Desenvolvimentos). “Ali ocor-
rem atividades diferentes, que se complementam. O 

resíduo de uma indústria é insumo de outra. Usam 
trigo, beterraba, alfafa, produtos muito diversos, 
para produzir diferentes tipos de bens. É um nú-
cleo industrial harmonioso, que se complementa, 
incluindo uma unidade de pesquisa”, resume.

O economista com graduação em engenha-
ria agronômica José Maria Ferreira Jardim da 
Silveira, do Instituto de Economia da Unicamp, 
refere-se a essa tendência, que considera essencial 
para a viabilidade da bioeconomia, como ganho 
de “economia de escopo”, ou seja, da eficiência 
da produção que decorre da variedade dos pro-
dutos, e não do volume. Assim, se hoje algumas 
fazendas de cana-de-açúcar geram energia pela 
queima da palha e do bagaço, Silveira sugere que 
poderia se desenvolver uma fábrica de biogás de 
grande porte, que aproveite também o lixo das 
cidades. Em seguida, outros processos se soma-
riam. “A vinhaça que resulta da produção de eta-
nol de segunda geração pode produzir biogás. Já 
a celulose tem compostos que também fornecem 
biocombustíveis. E assim começa a se desenvolver 
uma biorrefinaria eficiente”, completa.

Por enquanto, esses modelos ainda estão enga-
tinhando, com alguns protótipos de biorrefinarias 
funcionando em laboratórios de universidades e 
startups. Na Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS), no laboratório do Grupo de In-
tensificação, Modelagem, Simulação, Controle e 
Otimização de Processos (Gimscop), dirigido pe-
lo engenheiro químico Jorge Otávio Trierweiler, 
pesquisadores desenvolvem Unidades Modula-
res Automatizadas (UMA) com usinas descen-
tralizadas e monitoradas remotamente por uma 
central. Nessas unidades, Trierweiler destaca três 
pesquisas: a geração de etanol, açúcar e aguar-
dente a partir da batata-doce; a pirólise rápida 
(um processo necessário para obtenção de óleo a 
partir de biomassa); e o desenvolvimento de mi-FO

TO
S 

1 
W

E
ST

EN
D

6
1 /

 G
E

T
T

Y
 IM

A
G

E
S 

2
 E

D
U

A
R

D
O

 C
E

SA
R

 3
 L

ÉO
 R

A
M

O
S 

C
H

A
V

E
S

Cana-de-açúcar cortada 
em pequenos pedaços 
antes do processo  
de produção de etanol 
(acima). Palha de cana  
é analisada em laboratório 
de biologia molecular  
na Granbio (à dir.)
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croalgas para uso em biorremediação (limpeza) 
de solos e água, além da produção de bio-óleo e 
outros derivados. Segundo Trierweiler, os dois 
primeiros processos se encontram nas fases de 
maturação TRL (Technological Readiness Level) 
3 e 4, de uma escala com nove níveis.

PESQUISA AVANÇADA
A bioeconomia exige algo além da biodiversida-
de e da disponibilidade de recursos. Ela é inten-
siva em conhecimento. Precisa tanto da ciência 
mais avançada, na pesquisa de novos produtos e 
no aperfeiçoamento dos existentes, quanto dos 
saberes tradicionais, mantidos pelas comunida-
des coletoras que manejam a floresta e outros 
biomas há gerações.

No plano da pesquisa avançada, três programas 
da FAPESP têm vínculo com a bioeconomia, em-
bora sejam anteriores ao uso do termo no Brasil, 
observa o físico Carlos Henrique de Brito Cruz, 
vice-presidente sênior de Redes de Pesquisa da 
editora acadêmica Elsevier e diretor científico 
da Fundação entre 2005 e 2020. O Programa de 
Pesquisas em Caracterização, Conservação, Res-
tauração e Uso Sustentável da Biodiversidade 
(Biota), lançado em 1999, visa catalogar e carac-
terizar a biodiversidade brasileira. O Programa 
de Pesquisa em Bioenergia (Bioen) desde 2009 
investiga fontes de energia como bioetanol, bio-
diesel e biogás, enquanto o Programa FAPESP 
de Pesquisa sobre Mudanças Climáticas Globais 
(PFPMCG), desse mesmo ano, visa propor medi-
das e tecnologias de mitigação de consequências 
das mudanças climáticas.

“Antes mesmo de o mundo falar de bioecono-
mia, os cientistas trouxeram esse assunto para a 
FAPESP, chamando a atenção para a importância 
da bioenergia, da biodiversidade, da mudança cli-
mática”, afirma Brito Cruz, um dos participantes FO

TO
S 

1 
P

E
D

R
O

 M
O

R
A

E
S 

/ G
E

T
T

Y
 IM

A
G

E
S 

2
 H

EC
K

EP
IC

S 
/ G

E
T

T
Y

 IM
A

G
E

S

do estudo Amazônia e bioeconomia. “São exemplos 
de como a ciência mostra um caminho para um 
país, porque é papel do cientista ver mais longe, 
estudando o que vem pela frente e conectando 
com os problemas atuais.”

“O Bioen começou com foco em explorar os 
potenciais da cana-de-açúcar, mas já com uma 
preocupação forte em expandir as fontes de bio-
massa, que são riquíssimas no Brasil”, relembra a 
bioquímica Glaucia Souza, professora do Instituto 
de Química da USP e integrante da coordenação 
do programa. “Sabíamos que seria um tema cru-
cial para o futuro aqui e no mundo, com a possi-
bilidade de explorar outros biomateriais, substi-
tuindo até mesmo o cimento, a partir da lignina.”

Para o físico Paulo Artaxo, professor do Institu-
to de Física da USP e integrante da coordenação 
do Programa de Mudanças Climáticas, uma das 
motivações para sua criação  foi a constatação de 
que “nenhum setor econômico vai ser poupado dos 
impactos das mudanças climáticas. Vamos precisar 
mudar nosso sistema socioeconômico, porque o 
atual não é sustentável nem mesmo a curto pra-
zo em um planeta com recursos naturais finitos”.

“A questão é: como vai ser a transição para um 
sistema econômico mais sustentável, que use os 
recursos naturais do planeta de modo mais inteli-
gente e eficiente e que diminua as desigualdades 
sociais? São questões-chave, que precisam ser 
respondidas pela ciência. Se a resposta não tiver 
base científica sólida, nossa sociedade vai estar 
sempre à mercê de interesses econômicos”, afirma.

De acordo com Brito Cruz, a adoção de tecnolo-
gias e conhecimentos desenvolvidos em universi-
dades e laboratórios brasileiros fornece a ocasião 
para pensar as relações entre o setor privado e o 
Estado. Em sua avaliação, este último deve atuar 
onde as empresas não investem, seja por excesso 
de risco, seja por escassez de retorno. O investi-
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À esquerda, o Cerrado,  
a savana tropical mais 
biodiversa do mundo. 
À direita, a riqueza  
da Caatinga, considerada  
a estepe savânica mais 
biodiversa do planeta
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mento estatal deve complementar e induzir, mas 
não substituir, o investimento privado em P&D.

Paulo Camuri, economista sênior do World Re-
sources Institute do Brasil (WRI Brasil), considera 
que a sinalização do setor público é indispensável, 
ainda que o país atravesse um momento de restri-
ção fiscal. “O governo dá as diretrizes de política, 
com planos a serem implementados. Instituições 
como o BNDES podem investir parte do que é ne-
cessário. Em seguida, o capital privado entra com 
a maior parcela do recurso. As empresas estão 
procurando projetos para viabilizar uma econo-
mia sustentável, mas nem sempre sabem onde. O 
governo pode reduzir a incerteza”, argumenta.

No estudo “Uma nova economia para uma nova 
era”, lançado no ano passado,  pesquisadores do 
WRI Brasil mapearam os benefícios e potenciali-
dades da descarbonização da economia brasileira. 
A bioeconomia é um componente importante da 
proposta do WRI. “O capital natural, se bem mane-
jado, vai ser o grande diferencial do novo modelo 
de crescimento do país, com maior inclusão social. 
Não é preciso escolher entre crescer mais, com 
mais inclusão social, e ser ambientalmente mais 
sustentável. A descarbonização leva a um cresci-
mento maior e a mais inclusão social do que se 
continuarmos a fazer como hoje”, afirma Camuri.

N
a área rural, um exemplo de como 
o setor público pode dar diretrizes 
para a atuação do setor privado é 
o Plano Setorial de Mitigação e de 
Adaptação às Mudanças Climáticas 
para a Consolidação de uma Econo-
mia de Baixa Emissão de Carbono 
na Agricultura (Plano ABC), indi-
ca Camuri. Lançado em 2010 pelo 
Ministério da Agricultura, o plano 

ganhou uma nova versão em abril deste ano, o 
ABC+. “O plano facilita o acesso a diversas tecno-
logias que reduzem emissões, como a integração 
lavoura, pecuária, floresta”, diz. Os maiores obs-
táculos à sua implantação, explica o economista, 
têm sido a assistência técnica insuficiente e a falta 
de recursos. A política federal de financiamento 
à produção agrícola (plano Safra) movimentou 
R$ 236 bilhões em 2020, um terço do necessário 
para a produção agropecuária no Brasil. O plano 
ABC responde por pouco mais de 1% desse valor: 
R$ 2,5 bilhões em 2020. Para Camuri, a transição 
para a bioeconomia requer o fortalecimento do 
Plano ABC+, “na direção de fazer com que ele 
seja praticamente todo o plano Safra. Essa seria 
uma sinalização importante para o setor privado”.

O produto que mais se destaca como exemplo 
bem-sucedido de extrativismo e manejo flores-
tal é o açaí. Na Amazônia, esse fruto da palmei-
ra movimenta R$ 3 bilhões ao ano, com impacto 
econômico local de R$ 144 milhões na extração 

e R$ 146 milhões no cultivo, de acordo com o 
último balanço social publicado pela Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
em 2019. Consumido originalmente com farinha 
e peixe, o produto ganhou novas formulações em 
outras regiões do Brasil e na última década pas-
sou a ser exportado. Somando o açaí e produtos 
como babaçu, castanha, cumaru, a região Norte 
se destaca na produção florestal não madeirei-
ra com 45% da produção nacional, totalizando 
mais de R$ 700 milhões ao ano. Em segundo lu-
gar, aparece a região Sul, com 29% da produção 
extrativista, ou R$ 445 milhões anuais. 

No total, o extrativismo não madeireiro movi-
menta anualmente R$ 1,6 bilhão no país, segun-
do dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). A engenheira-agrônoma 
Sandra Regina Afonso, pesquisadora do Serviço 
Florestal Brasileiro e docente da Universidade de 
Brasília (UnB), ressalva que o dado não é preciso 
e certamente subestima o valor gerado por essas 
atividades. Para produtos como o pequi, colhido 
no norte de Minas Gerais e no Centro-Oeste e 
Nordeste, até 2014 era contabilizado somente o 
pequi utilizado para a produção de óleo, mas não 
o fruto para alimento. Para o babaçu, do Nordeste 
e do Norte, entra no cálculo somente a amêndoa, 
mas não os produtos oriundos do coco.

Afonso organizou o livro Bioeconomia da flo-
resta: A conjuntura da produção florestal não ma-
deireira no brasil, publicado pelo Serviço Florestal 
Brasileiro. A publicação apresenta informações 
sobre os principais produtos não madeireiros e 
aborda políticas e programas que tratam do tema, 
como o Plano Nacional de Promoção das Cadeias 
dos Produtos da Sociobiodiversidade, de 2009, e 
o Programa Bioeconomia Brasil Sociobiodiver-
sidade, de 2019. “Atualmente, o extrativismo de 
produtos florestais não madeireiros se relaciona 
com o manejo da floresta. O uso dos produtos es-
tá vinculado à cultura das pessoas”, comenta. “A 
palavra sociobiodiversidade expressa esse novo 
entendimento. Quando entra a palavra bioeco-
nomia, soma-se o tema da tecnologia e inovação. 
Os produtos da floresta começam a ganhar valor 
agregado e qualidade, para serem comercializa-
dos em escala maior.”

DESAFIOS
Os pesquisadores alertam que não será simples fo-
mentar o desenvolvimento e a reindustrialização 
pela bioeconomia no Brasil. A iniciativa exigirá a 
convergência de atuação do Estado, do setor pri-
vado e das instituições científicas. “A bioeconomia 
é uma bandeira, um princípio de ação que gera po-
líticas públicas e incentivos aos agentes privados”, 
resume Silveira, da Unicamp. Como exemplo, o 
economista aponta para a importância de afinar 
a regulação legal com o avanço da tecnologia. Por 
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meio da regulação, atinge-se o nível de padroniza-
ção necessário ao desenvolvimento de mercados. 
O exemplo de Silveira é o biogás, cuja forma mais 
simples é obtida a partir de resíduos vegetais e ani-
mais, servindo apenas para queima. “Com a evolu-
ção da tecnologia, surgiu o biometano que pode ser 
lançado nas redes de gás natural que abastecem, por 
exemplo, as cidades. Para isso, foi preciso regulação 
e padronização, que permitiu maior escala”, diz.

Segundo Souza, da USP, um dos principais en-
traves ao avanço da bioeconomia é a falta de “um 
esquema claro, transparente, estável, previsível, 
de políticas públicas em escala global”, que har-
monize padrões e legislação, proporcionando a se-
gurança necessária para empresas investirem. “Se 
uma grande empresa de navegação decidir adotar 
um biocombustível, por exemplo, como garantir 
que haverá um mercado capaz de fornecê-lo em 
escala suficiente?” Souza também considera que é 
necessário evoluir em mecanismos de certificação 
e rastreamento dos produtos, evitando que a ban-
deira da sustentabilidade seja usada de maneira 
leviana para comercializar produtos poluentes.

A 
legislação foi um grande entrave 
para o desenvolvimento do setor no 
Brasil ao longo das últimas décadas, 
de acordo com o biólogo Carlos Al-
fredo Joly, professor do Instituto de 
Biologia da Unicamp e integrante 
da coordenação do programa Biota 
FAPESP. “Desde o começo, o Biota 
contempla uma dimensão importan-
te de bioprospecção [busca e identi-

ficação de moléculas e processos metabólicos de 
plantas, animais e microrganismos  com potencial 
de aproveitamento econômico] com aplicação eco-
nômica direta. Mas as medidas provisórias que 
regularam a matéria [2.052/2000 e 2186-16/2001] 

trouxeram incerteza jurídica e afastaram o setor 
produtivo. Tínhamos contatos com a indústria far-
macêutica e a de cosméticos, mas essa regulação 
foi um golpe quase fatal”, lamenta. “Isso só mudou 
depois da Lei da Biodiversidade [13.123/2015] e do 
Decreto que a regulamentou [8772/2016].” Embora 
tenham diminuído, as dificuldades persistem, relata 
o biólogo, citando a lentidão para implementar o 
Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético 
e do Conhecimento Tradicional Associado (SisGen).

Para Nobre, o desenvolvimento da bioeconomia 
amazônica passa pela instalação de “laboratórios 
criativos” na região, em conjunção com o ecossis-
tema de universidades e centros de pesquisa hoje 
subaproveitados. O projeto Amazônia 4.0 conta 
com instalações experimentais em São José dos 
Campos, em São Paulo, e busca financiamento para 
operar na própria Amazônia. Esses laboratórios já 
produzem derivados de cacau e cupuaçu (choco-
late e cupulate), além de azeites gourmet a partir 
de castanha, tucumã, bacuri e patauá.

Apesar da existência do Pacti Bioeconomia, Ta-
lamini, da UFRGS, lamenta que os planos para as 
políticas públicas sejam modestos. “Pelo poten-
cial que tem, o Brasil está acordando tarde para a 
bioeconomia. Existem iniciativas interessantes, na 
Embrapa, nas universidades, nas empresas, mas 
sem uma coordenação central”, adverte. “Como 
é um país de base agrícola forte, fala-se em apro-
veitar resíduos, fala-se em gerar energia, mas não 
se vai muito além. A produção de conhecimento 
é pouco explorada”, enumera Talamini, e propõe 
uma comparação: na Europa, as pesquisas se con-
centram em modos de aproveitar a biomassa. Nos 
Estados Unidos, a ênfase está na biotecnologia. 
“O Brasil poderia atacar as duas frentes, porque 
tem água, luz e terra para produzir biomassa. Tem 
uma biodiversidade incrível. E tem pesquisado-
res para desenvolver tecnologia que transforme 
a biodiversidade em valor”, observa.

Bomtempo, por sua vez, chama a atenção para 
iniciativas recentes do projeto Oportunidades e 
Desafios da Bioeconomia (ODBio), derivadas do 
Pacti e conduzidas pelo Centro de Gestão e Estu-
dos Estratégicos (CGEE), do ministério. Segundo 
o professor da UFRJ, o ODBio é um esforço para 
acelerar os avanços no setor.

Para Talamini, a pandemia abriu os olhos do 
mundo para a necessidade de uma recuperação 
econômica ecológica, o que configura uma opor-
tunidade enorme para o Brasil. No entanto, o po-
tencial da bioeconomia vai depender das escolhas 
do país. “No passado, escolhemos ser exportadores 
de commodities. Temo que o mesmo aconteça com 
a bioeconomia. Vamos exportar biodiversidade e 
importar materiais de alto valor agregado, se pu-
sermos o foco só no insumo. É preciso lembrar 
dos processos. Isso envolve integrar, incentivar 
e promover conhecimentos”, diz. n

1

Desenvolvimento da 
bioeconomia amazônica 
passa pela instalação  
de “laboratórios 
criativos” para produzir, 
por exemplo, derivados 
de cacau
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O 
caso mais citado de iniciativa 
empresarial bem-sucedida que 
utiliza insumos oriundos da so-
ciobiodiversidade em produtos 
vendidos mundo afora é o da 

Natura, empresa brasileira do setor de 
cosméticos fundada em 1969. “É um ca-
so interessante, porque, de fato, os cos-
méticos são um setor em que o Brasil 
tem muito potencial para avançar em 
produtos de base biológica”, afirma o 
economista e engenheiro químico José 
Vitor Bomtempo, coordenador do Grupo 
de Estudos em Bioeconomia da Escola 
de Química da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (GEBio-EQ/UFRJ). De 
acordo com a consultoria Euromonitor, 
o setor de higiene pessoal, perfumaria e 
cosméticos faturou R$ 122,4 bilhões no 
Brasil no ano passado, com crescimento 
de 4,7% em relação a 2019, enquanto o 
PIB do país caiu 4,1%.

A principal marca ligada à sociobiodi-
versidade da empresa é a linha Ekos, lan-
çada em 2000, com produtos de cuida-
dos para o corpo e cabelo que empregam 
ingredientes naturais. Esse material vem 
substituindo os sintéticos, no processo 
que passou a ser chamado de “vegetali-
zação dos ingredientes”. Segundo estudo 
da consultoria Grand View Research, o 
mercado global de cosméticos naturais 
deve atingir US$ 48 bilhões em 2025.

Data desse período o foco da Natu-
ra na região amazônica, que culminou 

em 2011 com a criação do Programa 
Amazônia, graças ao qual a empresa 
afirma ter conseguido preservar um 
território de 2 milhões de hectares no 
bioma, contabilizando as áreas de for-
necimento das comunidades com as 
quais mantém parcerias e a área de três 
unidades de conservação, as reservas 
de Desenvolvimento Sustentável Uacari 
(Amazonas) e Rio Iratapuru (Amapá) e 
a reserva extrativista do Médio Juruá 
(Amazonas).

O programa põe em ação diversos 
pontos associados por pesquisadores 
à bioeconomia, com destaque para o 
investimento em pesquisa de ponta e 
a parceria com produtores locais e co
operativas agroextrativistas. O principal 
símbolo do investimento em pesquisa 
científica é o complexo industrial Eco-
parque, instalado no município paraense 
de Benevides, em uma área de 172 hec-
tares. Além da fabricação de sabonete 
em barra, o centro pesquisa o desenvol-
vimento de novas cadeias produtivas a 
partir de espécies vegetais ainda não 
aproveitadas. Outras empresas também 
se instalaram no local para fazer pesqui-
sa, como a alemã Symrise.

O complexo está vinculado ao Nú-
cleo de Inovação Natura na Amazônia 
(Nina), que mantém parcerias com en-
tidades como a Universidade Federal do 
Amazonas (Ufam), o Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia (Inpa), a Fun-

dação de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Amazonas (Fapeam) e a Empresa 
Brasileira de Agropecuária (Embrapa).

Em 2020, a Natura anunciou um vo-
lume de negócios vinculados à socio-
biodiversidade da ordem de R$ 2,14 
bilhões. Segundo a empresa, seus pro-
dutos empregam 38 bioingredientes, 
com 17,8% dos insumos oriundos da 
Amazônia, em parceria com comuni-
dades fornecedoras que somam 7.039 
famílias. O primeiro contrato foi com 
a Cooperativa Mista dos Produtores e 
Extrativistas do Rio Iratapuru (Coma-
ru), do município de Laranjal do Jari, 
no Amapá. A cooperativa maneja a cas-
tanha e o breu branco, usados na linha 
Ekos. Em todo o país, a empresa con-
tabiliza parcerias em 40 comunidades 
nas cadeias produtivas da sociobiodi-
versidade, envolvendo 8.300 famílias.

No ano passado, a Natura anunciou a 
iniciativa “Nós da Floresta” com a Rede 
Jirau Agroecologia e as organizações 
não governamentais Saúde e Alegria e 
Conexões Sustentáveis (Conexsus), vi-
sando fortalecer o ecossistema de ino-
vação e empreendedorismo na região. 
A iniciativa identifica três desafios que 
devem ser superados para promover 
o avanço da bioeconomia: fomentar a 
criação de negócios locais, solucionar 
impasses em cadeias produtivas e au-
mentar o faturamento de organizações 
comunitárias. n

Pioneira em cosméticos naturais, empresa brasileira investe em bioingredientes

NA PELE  
E NO  
CABELO

Tucumã: frutos comestíveis  
e sementes que podem  
ser usadas em produtos 
hidratantes e antissinais



ARQUITETURA

A VIDA É 
CONSTRUÇÃO



PESQUISA FAPESP 306  |  85

-guerra: para a esquerda, ele carregava a pecha 
de fascista, por sua aproximação, nos anos 1930, 
com o ditador Benito Mussolini (1883-1945). A 
direita, por sua vez, o enxergava com reservas 
pelas opiniões que, pouco tempo depois, seriam 
censuradas pelo próprio regime do Duce.  

O casal chegou ao Brasil em 1946 e, em uma 
das primeiras exposições que realizou, com ex-
pografia  de Lina e promovida por Pietro, no Rio 
de Janeiro, conheceu Assis Chateaubriand (1892- 
-1968), proprietário do conglomerado de mídia 
Diários Associados. A convite do mecenas, mu-
daram-se para a capital paulista com o objetivo 
de criar uma instituição cultural e artística. Entre 
outras funções, coube a Lina adaptar o espaço do 
prédio dos Diários Associados, localizado na rua 
Sete de Abril, no centro paulistano, para acolher 
a primeira sede do Masp, inicialmente confinada 
a um único pavimento do edifício. 

Inaugurado em 1947, o museu ambicionava 
uma atuação plural, o que combinava com o perfil 
multifacetado de Lina. Uma das iniciativas enca-
beçadas pela nova instituição era a Habitat: Re-
vista das Artes no Brasil, que a arquiteta dirigiu 
por três anos, a partir de 1950. Ela também foi 
professora no Instituto de Arte Contemporânea 
(IAC), que funcionou entre 1951 e 1953 com a 
meta de ser uma escola de desenho industrial – 
iniciativa inédita no Brasil da época, visto que 
os primeiros cursos de design só iriam surgir no 
país na década de 1960. 

Durante a pesquisa para a biografia, Perrotta-
-Bosch diz ter se deparado com mais de uma cen-
tena de teses e dissertações sobre a obra de Lina, 
publicadas não apenas no Brasil, mas também em 
países como Estados Unidos e Alemanha. “Todas 
são póstumas, produzidas a partir da década de 
1990”, conta o biógrafo. Na avaliação do arquiteto 
Marcelo Suzuki, um dos mais próximos assistentes 
da arquiteta, ela não recebeu o devido reconheci-
mento em vida. “Ela foi muito renegada, era vista 

E
la é autora de projetos icônicos como o 
do Museu de Arte de São Paulo, o Masp. 
Além da arquitetura, transitou por ou-
tras searas, como o design e a cenogra-
fia, mas nem sempre foi reconhecida 
por seus feitos. Em vários momentos da 
vida, sofreu com o ostracismo. Aspec-
tos como esses, da trajetória pessoal e 
profissional da arquiteta ítalo-brasilei-

ra Lina Bo Bardi (1914-1992), estão reunidos em 
duas recém-lançadas biografias: Lina Bo Bardi – O 
que eu queria era ter história, de Zeuler R. Lima 
(Companhia das Letras), e Lina: Uma biografia, 
de Francesco Perrotta-Bosch (Editora Todavia). 

Conhecida pelo temperamento audacioso e iras-
cível, Achillina Bo nasceu em Roma e era muito 
próxima do pai, Enrico, construtor e artista visual 
nas horas vagas. “Foi com ele que Lina aprendeu a 
desenhar”, conta Perrotta-Bosch, doutorando da 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Uni-
versidade de São Paulo (FAU-USP) e da Univer-
sità Iuav di Venezia, na Itália. Em 1939, a jovem 
formou-se em arquitetura na Regia Scuola Supe-
riore di Architettura, em sua cidade natal. “A mãe, 
Giovanna, dizia que a filha era ‘do contra’ por não 
se encaixar no padrão patriarcal da mulher sub-
missa e fadada a serviços domésticos”, diz Lima, 
professor da Universidade de Washington, em 
Saint Louis, Missouri, nos Estados Unidos. 

Após a formatura, Lina Bo mudou-se para Mi-
lão e passou a colaborar com periódicos. Fazia de 
tudo um pouco: ilustrava reportagens, cuidava da 
composição gráfica e da diagramação e chegou 
a responder pela edição de alguns números da 
revista de arquitetura Domus, que segue sendo 
publicada até hoje. Em 1943, durante a apuração 
de uma reportagem, em Roma, conheceu o jor-
nalista, marchand e crítico de arte Pietro Maria 
Bardi (1900-1999). Os dois se casaram cerca de 
três anos depois. Segundo as biografias, Bardi não 
tinha perspectiva profissional na Itália do pós-

Ao lado, Lina Bo Bardi 
na década de 1960, 
durante visita ao 
canteiro de obras  
da atual sede do Masp,  
na avenida PaulistaA
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Biografias mapeiam a trajetória da 

multifacetada Lina Bo Bardi, cuja  

notoriedade cresce no Brasil e no exterior 

Ana Paula Orlandi
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por muitos apenas como uma estrangeira excêntri-
ca”, lamenta Suzuki, professor do Instituto de Ar-
quitetura e Urbanismo (IAU) da USP de São Carlos. 

Segundo os biógrafos, essa percepção começou 
a mudar em 1993, a partir do livro Lina Bo Bardi 
(Instituto Lina Bo e P. M. Bardi) concebido por 
Suzuki, André Vainer e Marcelo Ferraz, também 
assistentes da arquiteta. À obra, seguiu-se um 
documentário homônimo, de 1993, dirigido por 
Aurélio Michiles com roteiro de Isa Grinspum 
Ferraz, além de uma exposição itinerante que, 
durante oito anos, percorreu os continentes ame-
ricano, europeu e asiático. Tudo foi organizado 
pelo hoje chamado Instituto Bardi, que reúne e 
conserva a memória do casal. “Atualmente Lina 
desfruta de crescente projeção internacional”, 
observa Lima, que já organizou mostras sobre 
a arquiteta em países como Noruega e Japão. 

A tese é confirmada pelo anúncio, feito em 
maio passado, de que Lina Bo Bardi foi a vence-
dora do prêmio Leão de Ouro, na 17ª Mostra In-
ternacional de Arquitetura da Bienal de Veneza, 
prevista para 2020, mas que ocorreu neste ano 
em razão da pandemia. Na opinião de Suzuki, a 
arquiteta ficaria feliz com a homenagem, “embora 
odiasse autopromoção”. “Mas, para além de prê-
mios, o que importa é constatar que hoje a obra 
de Lina é ensinada nas escolas de arquitetura, o 
que não costumava acontecer no passado. Acho 
que isso tem a ver também com o crescente em-
poderamento feminino dos últimos anos”, diz.

A trajetória acadêmica da arquiteta foi breve, 
indicam suas biografias. Em 1955 ela tornou-se 

professora da FAU-USP, mas o 
contrato temporário vencido 
no final do ano seguinte não 
foi renovado. “Pouco depois, 
em 1957, Lina prestou concur-
so para o cargo de professora 
catedrática, mas foi rejeitada 
com a justificativa de não ter 
diploma, que ela dizia ter per-
dido em um bombardeio em Mi-
lão, durante a guerra”, informa 
Lima. No segundo semestre de 
1958, a arquiteta foi professo-
ra da Universidade Federal da 
Bahia (UFBA). “As argumenta-
ções de Lina nem sempre eram 
aceitas pelos docentes mais antigos da UFBA”, 
conta Perrotta-Bosch. “Depois disso, nunca mais 
voltou a lecionar.” 

Por outro lado, a arquiteta deixou um profícuo 
conjunto de textos, lembra Silvana Rubino, pro-
fessora da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp) e uma das organizadoras do livro Lina 
por escrito – Textos escolhidos de Lina Bo Bardi 
(Cosac Naify, 2009). “Ela escreveu bastante, de 
parecer enviado a órgãos públicos passando pe-
los artigos que publicou em revistas e até mesmo 
manuscritos inéditos. É possível dizer que esses 
textos são seu legado acadêmico, nos quais ela 
refletiu, entre outras coisas, sobre a arquitetura 
brasileira e o próprio país.” 

O vínculo de Lina Bo Bardi com Salvador não 
se restringiu à passagem pela UFBA. A partir de 

No alto, a Casa de  
vidro (1951), no bairro 
do Morumbi, em  
São Paulo. A residência 
do casal Bardi foi  
o primeiro projeto 
arquitetônico de Lina. 
Acima, o Sesc Pompeia, 
concluído em 1986: 
espaço de convivência

À direita, Lina em uma 
de suas invenções: a 
Cadeira de beira de 
estrada (1967). Abaixo, 
planta do projeto  
de reforma do Teatro 
Oficina. A obra se 
arrastou por 14 anos até 
ser finalizada, em 1994
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1960 ela dirigiu o Museu de Arte Moderna da 
Bahia (Mamb), então localizado no foyer do Tea-
tro Castro Alves, e assinou o restauro do Solar 
do Unhão, construção principal de um conjunto 
histórico cujos primeiros registros de ocupação 
datam do século XVII. Ali, instalou o Museu de 
Arte Popular e planejava erigir o Centro de Es-
tudos e Trabalho Artesanal (Ceta), mas o projeto 
não vingou. Desavenças com a elite soteropolitana, 
sobretudo com Odorico Tavares (1912-1980), braço 
direito de Chateaubriand na Bahia, afastaram-na 
da cidade logo após o golpe de Estado, em 1964. 

L
ina então passou a se dedicar à cons-
trução da atual sede do Masp, inau-
gurada em 1968 na avenida Paulista. 
O período marca também o início de 
seus trabalhos com o grupo do Teatro 
Oficina, a princípio como cenógrafa e 
figurinista. Mais tarde, em parceria com 
o arquiteto Edson Elito, ela assinaria 
um errático projeto de reforma para a 

sede da trupe, inaugurado em 1994, 14 anos após 
ter sido iniciado. “Lina costumava dizer que não 
fazia cenografia, mas arquitetura cênica, pois con-
templava o palco como um todo”, aponta Evelyn 
Furquim Werneck Lima, da Universidade Federal 
do Estado do Rio de Janeiro (Unirio) e coautora 
do livro Entre arquiteturas e cenografias: A arqui-
teta Lina Bo Bardi e o teatro (Contracapa, 2012). 
“Quando o Oficina encenou o espetáculo Na selva 
das cidades, de Brecht, em 1969, ela trouxe para o 
palco o entulho gerado pela construção do elevado 
conhecido como Minhocão, obra associada ao go-
verno militar, que destruiu dezenas de quarteirões 
do Bexiga, bairro onde fica o teatro.” 

Em meio ao recrudescimento da repressão polí-
tica no país, a arquiteta foi denunciada pelo regime 
militar em 1968, por ter cedido a própria residência 
para uma reunião que teve, entre seus participantes, 
o guerrilheiro comunista Carlos Marighella (1911-

1969). “Ela apenas emprestou a casa a pedido de 
uma amiga, mas não participou do encontro”, diz 
Perrotta-Bosch.  “Lina passou oito meses na Itália. 
A ordem de prisão preventiva expedida contra ela 
foi revogada quando, de volta ao Brasil, em agosto 
de 1971, apresentou-se à justiça militar.”

A orientação ideológica de Lina é motivo de 
divergência entre os biógrafos. Perrotta-Bosch 
escreve que ela era comunista: esteve em reuniões 
de comunistas na Resistência Italiana, durante a 
Segunda Guerra Mundial, e “se declarava, vee-
mentemente, até o fim da vida, stalinista”. Na 
visão de Lima, entretanto, a arquiteta adorava 
causar polêmica com suas falas. “Ela se dizia sta-
linista e antifeminista como provocação e criava 
muitas histórias em torno de si mesma”, afirma. 
“Lina tinha um apurado senso de justiça social, 
mas nunca foi comunista.”   

Mergulhada no ostracismo, a arquiteta recebeu, 
em 1977, uma encomenda para projetar a sede 
do Sesc Pompeia, em São Paulo. “Ela não tinha 
escritório comercial e até então havia ficado na 
sombra do Bardi e do Chateaubriand”, diz Re-
nato Anelli, do IAU-USP, em São Carlos. A obra, 
que se estendeu até 1986, recuperou os galpões 
de uma antiga fábrica de tonéis e ergueu duas 
torres para abrigar o centro esportivo da unida-
de. “O projeto é uma síntese do pensamento de 
Lina, que produziu uma arquitetura moderna 
sem romper com a cultura popular”, prossegue 
Anelli, conselheiro do Instituto Bardi. 

Graças à repercussão do projeto, a arquiteta 
retornou a Salvador em 1986, a convite da pre-
feitura, para realizar uma série de intervenções 
no centro histórico da cidade. “Lina estabeleceu 
paradigmas de restauro que até hoje são muito 
válidos”, constata o arquiteto Nivaldo Vieira de 
Andrade Junior, professor da UFBA. “Ela conse-
guia intervir no patrimônio com uma linguagem 
contemporânea, mas, ao mesmo tempo, muito 
respeitosa com a história do lugar.” nFO
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O Masp em registro  
de 1969. Para  
a arquiteta, o vão livre 
do museu é um “‘nada’, 
uma procura da 
liberdade, a eliminação 
de obstáculos,  
a capacidade de ser  
livre perante as coisas”
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Oswaldo Luiz Alves contribuiu  

para o avanço da química inorgânica  

e da nanotecnologia no país 

CONHECIMENTO 
SÓLIDO

OBITUÁRIO

U
m dos principais pesquisadores de 
química inorgânica no Brasil e um dos 
primeiros a desenvolver atividades na 
área de nanotecnologia, Oswaldo Luiz 

Alves morreu em 10 de julho, aos 73 anos, vítima 
de infarto. Era professor titular do Instituto de 
Química da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), onde fundou o Laboratório de Quí-
mica do Estado Sólido (LQES), em 1985. Mesmo 
aposentado, continuou trabalhando como pro-
fessor colaborador e formou mais de 50 mestres 
e doutores durante 40 anos de docência. 

Alves coordenou o Laboratório de Síntese de 
Nanoestruturas e Interação com Biossistemas 
(NanoBioss/SisNano) da Unicamp e publicou 
mais de 250 artigos em periódicos científicos. 
Depositou 31 pedidos de patente de processos e 
aplicações, quatro deles internacionais, incluindo 
uma tecnologia voltada à remediação de efluentes 
de indústrias papeleiras e têxteis, que foi licen-
ciada para o setor produtivo.

O químico integrava a equipe de um projeto 
temático financiado pela FAPESP sobre materiais 
complexos funcionais, no âmbito dos Institutos 
Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCT). Foi 
pesquisador responsável pelo projeto, também 
apoiado pela Fundação, que financiou a constru-
ção da primeira linha de Exafs (XAS), no Labo-
ratório Nacional de Luz Síncrotron (LNLS), em 
Campinas. Membro da Academia Brasileira de 
Ciências (ABC), que presidiu entre 1998 e 2000, 
integrou o primeiro Conselho Científico do Ins-
tituto Serrapilheira, de 2016 a 2019. 

“O professor Oswaldo Alves foi um cientista 
exemplar que deixou sua marca na ciência bra-
sileira e mundial. Acima de tudo alguém digno 
e ético que sempre valorizou a importância da 
ciência e da cultura na formação do ser huma-
no”, disse à Agência FAPESP o químico Ronaldo 
Pilli, vice-presidente da FAPESP. “Nos últimos 
meses, teve participação ativa na organização 
da série Conferências FAPESP 60 anos. Deixará 
saudades e fará falta.”

“Ele foi brilhante, com contribuições importan-
tes não apenas como pesquisador, mas também 
como disseminador de ciência”, afirmou Luiz E
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Eugênio Mello, diretor científico da FAPESP, 
também para a Agência FAPESP. Alves editou o 
boletim semanal de notícias LQES News – voltado 
ao desenvolvimento da ciência, tecnologia, ino-
vação e nanotecnologias – e do Nano em Foco – 
editado em parceria com a Agência Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial –, com uma linha 
editorial ligada a produtos comerciais, riscos e 
regulação da nanotecnologia.

Por suas contribuições à comunidade química 
brasileira foi agraciado, entre outras honrarias, 
com a medalha Simão Mathias (2004) e o Prê-
mio de Inovação Tecnológica (2008), ambos 
conferidos pela Sociedade Brasileira de Quí-
mica, e recebeu a Comenda da Ordem Nacio-
nal do Mérito Científico (2002). Foi professor 
visitante em várias universidades pelo Brasil, 
Professor honoris causa da Universidade Fe-
deral do Ceará e, em 2020, no lançamento do 
Instituto de Estudos Avançados do Senai Cima-
tec, em Salvador, o químico recebeu o título de 
Professor Catedrático da primeira cátedra da 
instituição, que tem como tema nanociência e 
nanotecnologia. 

Em nota, a ABC lembrou de uma característica 
menos conhecida de Alves: “Ele aliava à sua in-
tensa atividade científica o amor pela música, que 
compartilhava com os amigos, enviando todos os 
finais de semana seleções musicais de programas 
de jazz. Uma mensagem fraterna, um chamado 
afável ao repouso semanal, que complementa-
va sua participação nas reuniões de diretoria, 
sempre sensata e serena, qualidades necessárias 
nesses tempos turbulentos que atravessamos”. 
O pesquisador deixa a mulher, a editora Maria 
Isolete Pacheco Meneses Alves. 

O 
interesse pela pesquisa começou a ser 
despertado quando Alves era aluno de 
escola pública e participava de clubes 
de ciências no bairro paulistano de 

Perdizes. “Tínhamos um pequeno laboratório com 
materiais doados por um dos bisnetos do cientista 
Vital Brazil, onde fizemos muitas experiências de 
química e biologia”, disse ele à SBPMat (Sociedade 
Brasileira de Pesquisa em Materiais).

Alves nasceu em São Paulo e formou-se no 
curso técnico de química industrial em 1967, aos 
20 anos, com uma bolsa de estudo da Secretaria 
Estadual de Educação. Nesse período, estagiou no 
Instituto Biológico, onde conheceu as técnicas de 
espectroscopia de infravermelho e polarografia 
aplicadas à indústria. Passou um período traba-
lhando na Bayer do Brasil e em 1969 ingressou no 
bacharelado de química na Unicamp, onde obte-
ve uma bolsa de iniciação científica da FAPESP 
para pesquisa com compostos de terras-raras.

Depois da graduação foi contratado como do-
cente na Unicamp e, ao mesmo tempo, iniciou o 
doutorado direto com uma tese sobre aplicação 
da espectroscopia vibracional em complexos mo-
leculares, defendida em 1977. Entre 1979 e 1981 
fez um estágio de pós-doutorado no Laboratório 
de Espectroquímica de Infravermelho e Raman 
do Centro Nacional de Pesquisa Científica (Lasir-
-CNRS), na França. Foi lá que se deixou “conta-
minar”, como ele dizia, pela química do estado 
sólido. “Ao retornar ao Brasil vi a oportunidade 
de fundar o LQES”, contou em entrevista ao site 
da SBPMat, em 2015. 

Ao longo da carreira, Alves desenvolveu pesqui-
sas com vidros dopados (adição de impurezas no 
material original de modo a alterar suas proprie-
dades) com quantum dots para telecomunicações, 
vidros para óptica não linear e técnicas de síntese 
de vários materiais bidimensionais e sua quími-
ca de intercalação. Além disso, estudou sistemas 
químicos, purificação de nanotubos de carbono, 
interação de novos carbonos com biossistemas e 
nanopartículas de sílica com funcionalização anta-
gônica para drug delivery, entre outras pesquisas.

“A carreira científica é fascinante, sobretudo 
nos tempos em que vivemos, em que as quebras 
de paradigmas ocorrem amiúde”, afirmou Alves 
na entrevista à SBPMat. “Outro aspecto, não me-
nos fascinante, é conviver com a inter, multi e 
transdisciplinaridade que, ao mesmo tempo que 
ampliam nossos conhecimentos, apontam para 
nossas limitações. Nessas relações fica claro que 
o conhecimento sólido e aprofundado de con-
ceitos, técnicas e ferramentas é fundamental.” n

* Colaborou a Agência Fapesp
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aprimoramentos nas técnicas de produção  

de aguardente no final do século XVIII
Carlos Fioravanti
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Bebida destilada  
mais consumida  
no Brasil,  
a cachaça contém  
cerca de 300 
compostos químicos

C
omo o coronel Aureliano 
Buendía, personagem do 
livro Cem anos de solidão, 
de Gabriel García Márquez 

(1927-2014), que promoveu 32 revoluções 
armadas e perdeu todas, o professor de 
gramática latina e químico autodidata 
João Manso Pereira (175?-1820) criou 
sucessivas inovações nas técnicas de 
produção de aguardente, todas barradas 
pelo ambiente conservador do Brasil 
Colônia. Nascido em Minas Gerais ou no 
Rio de Janeiro e descrito pelos historia-
dores como “um mulato alto e magro”, 
ele propôs um novo tipo de alambique 
para aprimorar a destilação da bebida 
produzida a partir da cana-de-açúcar. 
Enquanto viveu, não viu suas ideias se-
rem implantadas, mas muitas delas se 
mostraram acertadas séculos depois. Ele 
também sugeria outras matérias-primas, 
como as frutas, hoje aproveitadas para 
produção de aguardentes especiais.

Na atual Ilha do Governador, Perei-
ra descobriu uma argila branca, rica em 
caulim, com a qual fez louças, porcelanas 
e pequenas esculturas chamadas cama-
feus. Para a rainha Maria I de Portugal 
(1734-1816), mandou um busto em argi-
la branca dela e outro do marido, dom 
Pedro III (1717-1786). Em 1793, a rainha 
mandou uma carta de retribuição para 
ele e outra para o vice-rei do Brasil, José 
Luís de Castro (1744-1819), ordenando 
que desse todo o apoio necessário para 
o químico levar adiante seus empreen-
dimentos, contradizendo seu próprio 
decreto que proibia qualquer fábrica ou 
manufatura no Brasil.

Em Memória sobre a reforma dos alam-
biques ou de um próprio para a destilação 
das aguardentes, publicado em 1797 em 
Lisboa, Pereira discordava dos méto-
dos de mestres da fermentação, como o 
químico francês Jean-Antoine Chaptal 
(1756-1832), e argumentava que a desti-
lação não precisava ser tão lenta quanto 
se acreditava. Um dos nomes da bebida, 
pinga, vem do fato de o líquido diáfano 
pingar lentamente sobre um recipiente, 
encerrando a purificação.

No livro, ele descreveu um alambique 
com medidas diferentes das usadas nas 
usinas de sua época. Criado por químicas 
de Alexandria, no Egito, entre 200 e 300 
d.C. e inicialmente feito de barro, o equi-
pamento tem quatro partes principais: a 
caldeira, onde o caldo de cana fermen-
tado é colocado para ferver; a saída da 
caldeira, chamada capitel; uma conexão, 
o bico do capitel, por onde o álcool eva-
porado sobe; e a serpentina, onde o vapor 
condensa e se torna líquido. 

Pereira propôs uma saída da caldeira 
mais estreita, usando água fria para res-
friar o vapor, que voltaria para a caldeira 
e depois atravessaria a passagem. A seu 
ver, essas mudanças poderiam melhorar a 
separação de componentes indesejáveis, 
que passariam mais facilmente pela aber-
tura mais larga. “As imensas experiências, 
que fiz em um pequeno alambique, que 
mandei fazer para este fim, me deram a 
conhecer que a água fria no bico do capi-
tel retarda a destilação por ser preciso que 
ele esteja quente”, ele argumenta no livro.

Para ele, a serpentina deveria ter um 
diâmetro menor, sem tantas voltas, e estar 
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mergulhada em água fria. “Os alambi-
ques atuais usam condensadores tubu-
lares, não mais serpentinas, continua-
mente banhados por água fria”, diz o 
agrônomo André Ricardo Alcarde, coor-
denador do Laboratório de Tecnologia 
e Qualidade de Bebidas da Escola Supe-
rior de Agricultura Luiz de Queiroz da 
Universidade de São Paulo (Esalq-USP). 
“João Manso tinha uma visão moder-
na, reunindo conhecimentos teóricos 
e práticos.”

Mais uma ideia que demorou a ganhar 
adeptos: a caldeira dos alambiques de-
veria ser feita de ferro fundido e as ou-
tras partes de estanho puro, para evitar 
a contaminação da bebida pelos óxidos 
de cobre. “Hoje há alambiques feitos de 
aço inox exatamente para evitar conta-
minantes”, conta Alcarde. “Mas o equi-
pamento não deve ser totalmente de aço 
inox. Uma parte em cobre é importante 
para retirar os compostos com enxofre.”

Em outro livro, publicado em 1798 
também em Lisboa, Memória sobre o mé-
todo econômico de transportar para Por-
tugal a aguardente do Brasil com grande 
proveito dos fabricantes e comerciantes, 
Pereira argumenta que os comerciantes 
poderiam gastar menos com o frete se 
enviassem uma bebida mais concentrada 

e a diluíssem em Lisboa. Ele se preocu-
pava em buscar outros tipos de madeira 
para os tonéis em que a aguardente era 
transportada porque os usados naquela 
época vazavam. “Hoje se pensa em ma-
deiras principalmente na etapa de en-
velhecimento da cachaça”, diz Alcarde. 
“Os tons amarelos, marrons e verdes da 
bebida vêm das reações com a madeira, 
como ocorre também com o uísque e 
o conhaque. Sem essa etapa, qualquer 
destilado é incolor.” 

As inovações enfrentaram resistências. 
“Não há notícias de que as propostas de 
João Manso tenham sido implantadas”, 
comenta o químico e historiador da ciên-
cia Carlos Alberto Lombardi Filgueiras, 
da Universidade Federal de Minas Gerais 
e autor do livro As origens da química no 
Brasil (Editora da Unicamp, 2015). “Os 
aguardenteiros eram muito conservado-
res e não queriam novidades.”

P
ereira também entrava em outras 
áreas da química. Em Angra dos 
Reis, no litoral do Rio de Janei-
ro, propôs ao vigário da cidade o 

uso da terra das sepulturas para extrair 
nitrato, composto formado por nitro-
gênio e oxigênio com a decomposição 
dos corpos e utilizado na fabricação de 
pólvora. Segundo ele, os experimentos 
preliminares tinham funcionado. A po-
pulação, porém, alegou que os mortos 
deveriam ser deixados em paz e a pro-
posta não avançou. 

Em outra missão, ele foi chamado 
para avaliar a possibilidade de produzir 
ferro com o minério de Araçoiaba da 
Serra, município próximo a Sorocaba, 
no interior paulista. “Em 1802, ele fez 
algumas experiências e confirmou que 
o minério era interessante, mas exage-
rou nas pretensões”, diz o engenheiro 
metalurgista Fernando Gomes Land-
graf, da Escola Politécnica da USP. A 
produção experimental não funcionou. 
“É um erro comum dos químicos achar 
que conseguirão fazer em grande quan-
tidade o que conseguiram em pequena 
escala”, conta Filgueiras. “Não se trata 
de multiplicar os reagentes por 10 ou 
100, porque as proporções e as condi-
ções das reações mudam.”

Ele também traduziu e editou o livro 
Memória sobre uma nova construção do 
alambique para se fazer toda a sorte de 
destilações com maior economia e pro-
veito no resíduo, publicado em 1805 em 
Lisboa. Nas notas de rodapé, ele discor-
dava do autor, o químico francês Jean-
-Baptiste François Rozier (1734-1793), 
e relatou debates sobre destilação tra-
vados na Sociedade Literária do Rio 
de Janeiro, a que ele pertencia. Em um 
pé de página, ele também apresentou 
o trabalho do médico fluminense José 
de Pinto Azeredo (176?-1810), que fez a 
primeira medição de que se tem notícia 
da variação do teor de oxigênio no ar 
de pontos mais urbanizados ou mais 
arborizados da cidade do Rio de Janei-

Folha de rosto e descrição de um 
alambique experimental do livro de João 
Manso Pereira publicado em 1797
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ro, publicada no Jornal Encyclopedico 
de Lisboa em março de 1790. Pereira 
escreveu tantas notas que o número 
de páginas da versão traduzida dobrou.

O
s historiadores ainda deba-
tem sobre onde e quando 
a primeira aguardente foi 
produzida no Brasil. Há pe-

lo menos três regiões e períodos: nas 
feitorias Igarassu e da ilha de Itamara-
cá, em Pernambuco, entre 1516 e 1526; 
em Porto Seguro, na Bahia, em 1520; 
ou em São Vicente, no litoral paulis-
ta, entre 1532 e 1534. Em 1649, a Coroa 
proibiu a venda de aguardente, então 
chamada de vinho de mel, que ganhava 
a concorrência com o vinho e a aguar-
dente de uva trazidos de Portugal, além 
de ter se tornado uma moeda de troca.
Em sua tese de doutorado, concluída 
em 2005 na Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), o historiador Alex 
Varela, da Universidade Estadual do 
Rio de Janeiro, relatou que a cachaça 
brasileira era o principal produto usado 
na troca por escravizados nas feiras e 
portos da África desde o século XVII.  
“Em Angola”, observou, “a aguardente 
ganhou predileção substituindo o apre-
ço às cervejas africanas e ao malafo, 
bebida fermentada, muito utilizada em 

cerimônias, extraída de diversos tipos 
de palmeiras e chamada pelos portu-
gueses de ‘vinho de palmaa’”. 

Com o nome de cagaça, do qual saiu 
cachaça, era uma bebida associada aos 
africanos escravizados. “Com medo de 
desordens, a Coroa combatia a embria-
guez dos cativos, acusados de serem 
beberrões, mas pouco se falava dos 
excessos dos fazendeiros que se em-
briagavam”, conta o historiador Lucas 
Endrigo Brunozi Avelar, da Universida-
de Estadual de Roraima. Segundo ele, 
o governo português gradativamente 
se aproveitou da cachaça, por meio de 
impostos, para compensar a queda de 
receita da mineração. “No século XIX, 
os manuais de gerenciamento das fa-
zendas de café sugeriam a distribuição 
de pinga após o dia de trabalho e an-
tes da contagem dos escravizados, pa-
ra manter a paz nas senzalas”, diz ele.

Havia muitos outros usos da bebida 
constituída por cerca de 300 substân-
cias, das quais 98% é água e etanol; o 
gosto provém de compostos como o 
ácido acético e o álcool isoamílico, en-
quanto o aroma frutado e floral resulta 
do acetato de etila. Chamada também 
de água que passarinho não bebe, café-
-branco, caninha, marvada ou mé, en-
tre os 400 nomes listados no site Mapa 

da Cachaça (https://bit.ly/3wgkQOJ), 
tinha fama de remédio poderoso. Era 
usada para combater febre, evitar os 
tremores da malária, limpar machu-
cados, eliminar o efeito de picadas de 
cobra, esquentar nos dias frios e es-
friar nos quentes, homenagear santos 
e animar festas. 

Em pouco mais de cinco séculos, 
os métodos de destilação de cachaça 
mudaram pouco, mas o suficiente para 
reduzir sua duração de três dias para 
quatro horas. Em 2019, o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa) registrava 951 produtores de 
cachaça, principalmente em Minas Ge-
rais (44% do total), e 3.648 marcas da 
bebida destilada mais consumida no 
país (a fermentada mais consumida é a 
cerveja). Embora usadas como sinôni-
mos, cachaça e aguardente são bebidas 
distintas, definidas por lei em 2006, a 
primeira com teor alcoólico de 38% a 
48% em volume, a 20 graus Celsius, e a 
outra de 38% a 54%. 

“Os produtores de cachaça ainda gos-
tam da tradição, mas estão mais abertos 
a inovações do processo produtivo”, afir-
ma Alcarde. Segundo ele, foi bem-aceita, 
por exemplo, a proposta de bidestilação 
para eliminar contaminantes químicos 
e reduzir os teores de um composto in-
desejado, o carbamato de etila. “Há 10 
anos, o limite do carbamato estava acima 
do aceito por lei na maioria das aguar-
dentes”, diz. Desde 2012, ele coordena 
na Esalq cursos sobre técnicas de pro-
dução, frequentado por fabricantes. 

Segundo Alcarde, ainda há ajustes a 
serem feitos nas técnicas de produção. 
Em uma de suas pesquisas nessa área, 
ele trabalha para selecionar novas linha-
gens personalizadas de leveduras para a 
fermentação do caldo de cana, durante a 
qual se formam o álcool e os compostos 
responsáveis pelo aroma, gosto e textura 
da aguardente. “Se conseguirmos”, diz, 
“será um grande avanço na consistência 
da fermentação para evitar a oscilação 
da qualidade da bebida”. n

Alambique colonial em pedra-sabão, do  
Museu da Inconfidência, Ouro Preto  
(à esq., alto); em cobre, do Museu de Artes  
e Ofícios, Belo Horizonte (à esq., embaixo); e 
equipamentos da destilaria-piloto da 
Esalq-USP (foto maior)

3

4 5

FO
TO

S 
1 

E 
2

 B
IB

LI
O

T
EC

A
 D

IG
IT

A
L 

LU
SO

-B
R

A
SI

LE
IR

A
 / 

R
EP

R
O

D
U

Ç
Ã

O
 3

 E
 4

 C
A

R
LO

S 
A

. L
. F

IL
G

U
EI

R
A

S 
/ U

FM
G

 5
 G

ER
H

A
R

D
 W

A
LL

ER
 / 

E
SA

LQ
-U

SP



94  |  AGOSTO DE 2021

A obra pode ser dividida em duas partes. Na 
primeira, em três capítulos o autor consolida o 
arcabouço sobre o qual está construído o sistema 
jurídico de segurança do século XIX. No primeiro 
capítulo, estão as origens e as falhas do sistema 
da Liga das Nações (1919-1946). No segundo, o 
cardeal princípio da resolução pacífica é porme-
norizadamente analisado. Destaque deve ser dado 
ao terceiro capítulo, em que a regra da proibição 
do uso da força é compulsada minuciosamente. A 
segunda parte da obra lança luzes sobre essa qui-
mérica, mas necessária instituição que é o Con-
selho de Segurança. Por diversas razões, os dois 
últimos capítulos da obra são os mais instigantes. 
Pode-se citar o fato de que eles demonstram as 
potenciais controvérsias existentes entre a letra 
da Carta, a interpretação feita pelos Estados, e 
as pronúncias judiciais feitas pela Corte Inter-
nacional de Justiça – outra comum ausência nas 
obras nacionais.

O livro termina endereçando a vexata quaes-
tio do contemporâneo esquema de segurança 
e, por consequência, de equilíbrio de poder da 
vida das nações: a reforma do Conselho de Se-
gurança. A percuciente análise conduzida pelo 
professor Lobo de Souza não oferece respostas 
definitivas, mas levanta as questões em jogo. Um 
argumento interessante, embora certamente 
não novo, é a ausência de uma representativi-
dade ou participação maior da América Latina 
e do Caribe no órgão. Esse é um assunto muito 
caro à política jurídica externa nacional e certa-
mente levanta a reflexão sobre o papel do Bra-
sil. Ao mesmo tempo, ele demonstra um certo 
paradoxo. Como pretende o Brasil integrar um 
dos órgãos juridicamente mais importantes do 
sistema normativo internacional, com todas as 
capacidades e poderes apontados e analisados 
no livro, se em território nacional são poucas e 
raras as obras que se dedicam a estudá-lo? Nes-
se sentido, a obra cumpre seu papel não só no 
debate, mas também na reflexão da necessidade 
de enriquecermos e repensarmos juridicamente 
nossa política externa não apenas do ponto de 
vista político, mas também jurídico.

Aquilo que hoje chamamos de direito in-
ternacional nasce, antes de mais nada, 
como o direito de fazer a guerra legiti-

mamente. Desprovido das justas razões que lhe 
assistissem em suas intenções, o Estado que se 
engajasse ad bellum seria considerado por seus 
pares como contrário à ideia de civilização. Foi 
com base nessa premissa que se erigiu o direito 
internacional e é por essa razão que em diversas 
universidades o direito da guerra e o sistema de 
segurança coletiva da ONU constituem o pri-
meiro tópico ensinado aos neófitos na disciplina 
de direito internacional: a regulação do uso da 
força é a base fundamental que garante e sobre a 
qual se constrói todo o sistema. Porque em 1945 
uma ordem jurídica baseada em um sistema de 
segurança coletiva que limita o uso da força ao 
controle de um conselho de segurança foi cria-
da, que podemos descender toda uma série de 
construções e arquiteturas normativas que hoje 
compõem o direito internacional. Dito cruamen-
te: o direito internacional depende e descende de 
uma ordem de segurança coletiva.

No Brasil são raras, para não dizer escassas, as 
obras que analisam o tema. Esse é um fenômeno 
curioso. Estudos recentes confirmam que certas 
temáticas são mais caras por certas “tradições 
acadêmicas nacionais” em detrimento de outras. 
O assunto do uso da força e segurança coletiva 
nem sempre ganhou a atenção dos jus interna-
cionalistas brasileiros. Ao compulsarmos as vozes 
de autores e autoras que participaram da discus-
são internacional, com dificuldade encontrare-
mos vozes brasileiras. A segurança coletiva da 
humanidade: Uma análise jurídico-institucional 
do sistema de segurança coletiva da ONU, de Iel-
bo Marcus Lobo de Souza, vem acrescer a esse 
debate e preencher essa lacuna. O propósito da 
obra é claro e consistente: a análise jurídica do 
atual sistema de segurança coletivo. Contudo, o 
professor Lobo de Souza não perde de vista em 
nenhum momento o pano de fundo histórico e 
teórico em que esse sistema se constrói. O leitor 
e a leitora, ao término da leitura, veem-se dian-
te de todos os aspectos do funcionamento e da 
atuação do atual sistema coletivo – bem como 
suas eventuais debacles, como a paralisação du-
rante a Guerra Fria – e o renascimento do sistema 
com ideias como a responsabilidade de proteger. 

Temos de falar sobre o Conselho de Segurança

A segurança coletiva  
da humanidade:  
Uma análise 
 jurídico-institucional  
do sistema de segurança 
coletiva da ONU
Ielbo Marcus Lobo  
de Souza
Editora Unicamp
344 páginas
R$ 37,50

Lucas Carlos Lima

Lucas Carlos Lima é professor na Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) e coautor de A jurisprudência da Corte Internacional de 
Justiça: História e influência no direito internacional (Del Rey, 2020).
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A linguística aplicada é um campo 
interdisciplinar de pesquisa e  
de prática profissional que tem 

por objetivo identificar e estudar 
problemas que envolvem a linguagem e  
a comunicação. Tais problemas abrangem 
desde a formação e o desenvolvimento  
da competência comunicativa dos  
indivíduos até a abordagem de conflitos 
sociais em que a linguagem aparece como 
elemento central, como os que ocorrem 
em processos de exclusão relacionados  
à variação linguística resultante dos 
diferentes dialetos utilizados por  
grupos sociais, étnicos ou regionais. 

“Além de abarcar o conceito trazido 
pela Associação Internacional de 
Linguística Aplicada [Aila], essa 
definição também leva em conta o 
cenário brasileiro em que a linguística 
aplicada se caracteriza fortemente  
por intercâmbios e colaborações 
interdisciplinares, diferentemente  
de países como Estados Unidos,  
por exemplo, em que muitas vezes  
é entendida de forma mais estrita,  

Papo reto 
Linguística aplicada 
investiga relações  
que ocorrem no  
campo das práticas 
discursivas  
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como campo de aplicação de teorias 
linguísticas”, explica Marcelo El Khouri 
Buzato, do Departamento de Linguística 
Aplicada do Instituto de Estudos da 
Linguagem da Universidade Estadual  
de Campinas (IEL-Unicamp). 

A produção de saberes que ocorre 
nessa área busca contribuir para o 
enfrentamento e intervenção nas 
diversas demandas relacionadas à vida 
contemporânea bem como para o debate 
sobre políticas públicas de educação.  
“A linguística aplicada exerce papel 
central na inteligibilidade de problemas, 
conflitos e formas de injustiça social, 
buscando propor soluções práticas e 
teóricas de maneira interdisciplinar, 
visando sempre à melhoria da qualidade 
de vida da população”, completa Buzato.

Foi por meio da linguística aplicada, 
também conhecida pela sigla LA,  
que a professora Vanusa Benício Lopes 
procurou, em pesquisa de doutorado 
concluída em 2020 na Universidade 
Estadual do Ceará (Uece), analisar 
práticas de mediação de leitura 

CARREIRAS
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promovidas em regiões periféricas da 
cidade de Fortaleza. Em seu estudo, 
Lopes, que atua na rede pública de 
ensino, cartografou as atividades  
de cinco bibliotecas comunitárias 
situadas em diferentes áreas da cidade, 
buscando verificar como as intervenções 
culturais que ocorrem a partir da 
leitura tornaram-se fundamentais  
na vida de crianças e adolescentes. 
“Notamos que as bibliotecas 
comunitárias eram responsáveis 
também pela produção de saraus, 
oficinas de leitura e escrita, contação  
de histórias, produção de fanzine e 
exposições fotográficas”, informa. 
Participando de eventos e entrevistando 
10 idealizadores dessas bibliotecas, 
Lopes pôde mapear as transformações 
ocorridas nas comunidades a partir da 
criação desses espaços. “O letramento 
com projetos dessa natureza traz a seus 
participantes uma nova percepção 
sobre a realidade em que vivem, o que 
lhes dá mais força para lutar por 
direitos. É uma transformação a partir 
da linguagem”, completa.       

A linguística aplicada surgiu atrelada 
ao ensino de línguas, principalmente  
as estrangeiras. “Com o tempo, a partir 
do entendimento de que a linguagem  
é parte operante dos diferentes setores 
da vida em sociedade, a LA foi 
conquistando outros espaços”, explica 
Claudiana Nogueira Alencar,  
presidente da Associação de Linguística  
Aplicada do Brasil (Alab) e professora 
do Programa de Pós-graduação em 
Linguística Aplicada da Universidade 
Estadual do Ceará (PosLA-Uece). Como 
campo de pesquisa, a linguística aplicada 
tem sido cada vez mais apontada por 
cientistas como ciência autônoma, 
afastando-se da condição de subárea da 
linguística, ciência que também estuda 
a língua, a fala e a linguagem, porém 
sem o compromisso de relacioná-las  
a problemas sociais do ponto de vista 
aplicado. “Hoje há o entendimento  
de que a LA não se caracteriza pela 
mera aplicação dos conhecimentos 
produzidos no campo da linguística, 
uma vez que dispõe de teorias e objetos 
próprios, abrindo possibilidades de 
intervenção social”, avalia Alencar,  
ao destacar as modalidades de 
pesquisa-ação, pesquisa participante e 
produção de etnografias e cartografias 
como alguns de seus métodos mais 

utilizados. “São metodologias que  
vão sendo construídas a partir das 
demandas trazidas pelas comunidades 
ou grupos investigados”, diz. 

A Alab também integra o debate em 
torno de políticas públicas relacionadas 
aos campos da produção científica e  
da educação. “Tivemos encontros que 
se debruçaram, por exemplo, sobre  
as reformulações que vêm sendo feitas 
nos editais do Programa Nacional do 
Livro Didático [PNLD]. Constatamos 
que as últimas edições têm deixado  
de lado o compromisso de combater  
a construção de estereótipos sobre  
o papel da mulher e a presença do 
negro na sociedade e se omitido das 
discussões sobre gênero e sexualidade”, 
aponta Alencar, lembrando da 
capacidade que a linguística aplicada 
tem de intervir em debates dessa 
natureza. “A violência e a discriminação 
são reverberadas por intermédio  
da linguagem quando utilizadas  
na construção de estereótipos.” 

O nascimento da linguística 
aplicada está relacionado ao 
contexto da Segunda Guerra 

Mundial (1939-1945) e à necessidade, 
observada inicialmente nos Estados 
Unidos, de elaboração de metodologias 
para que os soldados pudessem 
aprender línguas estrangeiras de forma 
mais rápida e sistematizada. “À medida 
que as pesquisas nessa área foram 
sendo desenvolvidas percebeu-se uma 
ampliação das teorias da LA a partir do 
diálogo estabelecido com outras áreas 
do conhecimento, como a antropologia, 
a sociologia e a psicologia”, informa 
Rodrigo Borba, coordenador do 
Programa de Pós-graduação 
Interdisciplinar em Linguística 
Aplicada da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ). Como conceito 
que se tornou uma das principais 
características da área, a 
interdisciplinaridade abriu caminhos  
de pesquisa para além dos métodos  
de aprendizagem de línguas, oferecendo 
oportunidades em contextos mais 
amplos e diversificados. “A LA permite, 
por exemplo, investigar como se dá  
a comunicação no campo da saúde, 
analisando como médicos dialogam 
com seus pacientes e quais elementos 
são utilizados nesse discurso”, 
exemplifica Borba. 

No Brasil, a autonomia desse campo 
de pesquisa começou a se delinear 
efetivamente durante a década de 1990, 
20 anos depois da criação do Programa 
de Pós-graduação em Linguística 
Aplicada e Estudos da Linguagem da 
Pontifícia Universidade Católica de  
São Paulo (Lael/PUC-SP), considerado  
o primeiro stricto sensu do Brasil. A 
formação de linguistas aplicados se dá, 
em geral, por meio de programas de 
pós-graduação, embora a maioria dos 
cursos de graduação em letras inclua  
a disciplina em seus currículos, 
apresentando ao aluno sua história e 
seus principais teóricos. No país, 
existem atualmente sete programas  
de pós-graduação dedicados 
exclusivamente aos estudos da 
linguística aplicada. Somam-se a eles  
as produções científicas que ocorrem 
como linhas de pesquisa em linguística 
aplicada em programas de linguística e 
literatura. “É um espaço considerável, 
mas ainda buscamos o reconhecimento 
da LA como área independente da 
linguística, o que nos abriria mais 
oportunidades nos órgãos de fomento  
à pesquisa”, considera Lucineudo 
Machado Irineu, professor e 
pesquisador do PosLA-Uece. 

Irineu lembra que reconhecer a 
autonomia da linguística aplicada não 
significa transformá-la em concorrente 
da linguística, uma vez que são 
múltiplas as possibilidades de parceria 
entre as áreas. “A transdisciplinaridade 
que se tornou marca da LA não resulta 
na criação de hierarquia com outras 
disciplinas. Queremos apenas chamar  
a atenção para as especificidades de 
seus objetos de pesquisa e sobre seu 
compromisso de intervenção na vida 
social”, completa Irineu. No programa 
da Uece, a pesquisa em linguística 
aplicada compreende três linhas de 
investigação. A primeira, intitulada 
linguagem, tecnologia e ensino, abarca 
projetos sobre multiletramentos, que 
são as práticas social e historicamente 
situadas de leitura e escrita, e o ensino 
de línguas. A segunda, intitulada  
multilinguagem, cognição e interação, 
investiga as relações entre linguagem  
e cognição sob a perspectiva do 
desenvolvimento da linguagem – seja 
em língua materna ou estrangeira –,  
e de tradução, no que se refere à 
interpretação em situações concretas 
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de uso. Já a terceira linha,  denominada 
estudos críticos da linguagem, abre 
espaço para o estudo das relações  
de poder que ocorrem nas esferas 
ideológicas de produção do discurso. 

Interessada em compreender  
a construção da identidade de 
pesquisadores que atuam no campo da 
linguística aplicada, Ametista de Pinho 
Nogueira Silva analisou as práticas 
discursivas e a configuração da cultura 
disciplinar da linguística aplicada no 
Brasil. Realizada no PosLA-Uece, a 
pesquisa resultou no livro Linguística 
Aplicada: O que é? Como se faz? (Pontes 
Editores, 2020), que tem por objetivo 
apresentar os conceitos básicos desse 
campo, especialmente àqueles que 
estão iniciando seus estudos na área e 
aos docentes da rede pública de ensino. 
“Pelo fato de a sala de aula consistir em 
um ambiente bastante frutífero no que 
diz respeito aos estudos da linguística 
aplicada, achei que seria interessante 
divulgar essa área também aos 
professores”, afirma Silva, que leciona 
na rede estadual de ensino do Ceará  
e em seu doutorado estuda as 
representações sociais construídas  
por mulheres negras sobre a escrita. 

A partir do plurilinguismo, 
produções científicas têm permitido  
o aprofundamento das relações 
estabelecidas entre língua e cultura.  
A reivindicação da comunidade surda 
pela implementação de escolas 
bilíngues em que o português é tratado 
como segunda língua, por exemplo, 
evidencia questões sobre inclusão  
e quebra de estereótipos culturais. 
“Linguistas aplicados estudam as 
possibilidades de ensino da Língua 
Brasileira de Sinais [Libras] em 
contextos específicos, buscando 
garantir o acesso dos surdos a recursos 
linguísticos”, avalia Borba, da UFRJ.

De modo geral, a educação de 
surdos no Brasil se dá 
majoritariamente pelo modelo 

de escola inclusiva, mas há uma 
demanda da comunidade surda para a 
implementação da obrigatoriedade de 
escolas bilíngues para crianças surdas. 
Nessas escolas, a Libras é a língua  
de instrução e o português é ensinado 
como segunda língua. “Mais de 90% 
das pessoas surdas nasce em famílias 
de ouvintes e isso pode dificultar  
o contato com a Libras durante  

a infância”, afirma Angelica Rodrigues, 
chefe do Departamento de Linguística, 
Literatura e Letras Clássicas e 
pesquisadora da Área de Línguas de 
Sinais da Universidade Estadual  
Paulista (Unesp), campus de Araraquara. 
“O contato com a língua de sinais já  
na primeira infância, principalmente a 
interação com professoras e professores 
surdos em um modelo de escola que 
considere os surdos como minoria 
linguística, é fundamental para garantir 
o acesso e a permanência dos surdos  
no ambiente escolar”, completa.    

A linguística aplicada também tem 
contribuído para a produção científica 
acerca das línguas de povos originários  
e da educação indígena, ao oferecer 
elementos para a compreensão  
das relações de poder que resultam  
em hierarquias de práticas discursivas.  
“Por meio de estudos de LA, a  
elaboração de materiais didáticos para  
o ensino de línguas tradicionais poderá  
ir além da preservação da língua e da 
cultura, propondo em seus conteúdos  
a discussão necessária para identificar  
as disputas de poder que acontecem  
no campo linguístico”, finaliza Alencar,  
da Alab. n                                Sidnei Santos de Oliveira

As múltiplas  
áreas de LA

FONTE  LINGUÍSTICA APLICADA: O QUE É?  
COMO SE FAZ? 2020

• Leitura e produção literária

• Formação crítica de 

comunidades escolares

• Políticas das identidades  

e diferenças: gênero, raça e 

sexualidade

• Avaliação e produção de 

material didático

• Ensino de língua materna  

e estrangeira 

• Linguagens e tecnologias

• Tradução
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PERFIL 

Cientista em formação
Graduanda em enfermagem da UFMG é premiada por pesquisa de iniciação 
científica sobre tratamento da leishmaniose tegumentar
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Entusiasmada desde a infância por 
temas relacionados ao funcionamento 
do corpo humano, a estudante de 
enfermagem Raquel Soares Bandeira 
buscou a formação nessa área já com 
planos de se dedicar aos estudos 
científicos. “Sempre gostei do ambiente 
de laboratório e, ao escolher minha 
carreira, levei em conta as oportunidades 
que teria de ingressar em projetos  
de iniciação científica”, conta a jovem  
de 24 anos, que atualmente está  
no décimo período da graduação  
em enfermagem na Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG).

Com pesquisa iniciada em 2019 no 
Laboratório de Infectologia e Medicina 
Tropical da Faculdade de Medicina  
da instituição, Bandeira foi uma das 
vencedoras da edição 2021 do Prêmio 
Carolina Bori Ciência & Mulher, 
oferecido pela Sociedade Brasileira  

para o Progresso da Ciência (SBPC).  
O trabalho foi inscrito na categoria 
Meninas na Ciência, que reconhece  
a produção de jovens cientistas, tendo 
na aplicação do método científico  
e no potencial de contribuição  
futura da pesquisa realizada seus 
principais requisitos de avaliação. 

A pesquisa desenvolvida por 
Bandeira junto à equipe do laboratório 
e sob orientação do farmacêutico 
Eduardo Antonio Ferraz Coelho 
nasceu com o propósito de buscar 
alternativas para o tratamento da 
leishmaniose tegumentar, doença 
infecciosa causada por um protozoário 
do gênero Leishmania, que provoca 
feridas na pele e nas mucosas.  
A transmissão se dá pela picada  
do mosquito do gênero Lutzomyia.  
“Além de apresentarem grande 
toxicidade a órgãos como rins e fígado, 

Raquel Bandeira: 
prêmio da SBPC 
chegou como alento

os tratamentos mais comuns da  
doença são traumáticos por utilizar 
medicamentos administrados por  
via venosa ou intramuscular, em 
injeções extremamente doloridas”, 
informa. Classificada como molécula 
hidrofóbica, que não se dissolve  
em água, a pesquisadora explica que  
a naftoquinona é uma substância  
com eficácia comprovada no combate 
a vírus, bactérias e fungos, além de 
apresentar ação antitumoral. “Com 
base nisso, resolvemos testá-la também 
no tratamento da leishmaniose”, conta.

Realizados com grupos de 
camundongos, os estudos partiram da 
inserção da naftoquinona em micelas, 
um agregado de moléculas de estrutura 
similar à das membranas celulares de 
humanos. “Usamos as micelas para 
potencializar a eficácia do medicamento, 
pois elas aumentam a disponibilidade 
do fármaco no organismo e apresentam 
grande estabilidade na corrente 
sanguínea”, diz.

Para verificar os resultados, Bandeira 
avaliou a resposta imunológica e a  
carga parasitária dos camundongos, 
além da produção de citocinas 
importantes para o combate do 
protozoário. “Além de gerarem resposta 
imunológica satisfatória com redução 
da carga parasitária e involução das 
lesões da pele, os animais tiveram 
poucas alterações em seus fígados  
e rins”, explica. O grupo de controle, 
constituído por camundongos tratados 
com medicamentos já em uso no 
mercado, apresentou comprometimento 
considerável desses órgãos. 

Quando soube que receberia  
o prêmio da SBPC, Bandeira realizava 
atividades de estágio. “Foi bastante 
significativo porque eu estava atuando 
no atendimento de pacientes de 
Covid-19. A notícia chegou como um 
alento em meio a tanto sofrimento”, 
recorda a estudante, que agora faz 
planos para ingressar no programa  
de mestrado em infectologia e 
medicina tropical da UFMG. n                                                              S.S.O.
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